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P , • 
•o-.1nc1a de 

S ÃO cor
rentes 
entre nós 

dois sentimen
tos acêrca das 
colónias por 
parte daqueles 
que as 11isita
ram ou nelas 
11i11eram: O de
sejo de 11oltar 
como uma saií
dade 11i11a por 
seduções miste
riosas- e uma 
predilecção es
pecial pela co
lónia onde es
ti11emos mais 
tempo ou pela 
primeira 11e;;.. 

Formou-Je assim a saüdade de TímoL~ 
de JY[oçambique, de An9ola, da Guiné, etc. 

Este sentimento é 9eral: instala-se no 
espírito daqueles que muito9osariam, como 
no coração daqueles que muito sofreram. 

Toda11ia liá uma colónia, em relação 
à qual êsse sentimento se en110!11e duma 
ternura especial, quási amorosa: t An-
90/a. 

A paixão, o amor, do colmo de An9ola 
pela sua colónia e diferente da amfaadc, 
da admiração ou da simpatia de quais
quer outros colonos pelas suas coló
nias. 

E assim também o cenário sentimental 
de An9ola oferece aspectos e cambiantes 
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que não se encontram fàcilmente em ou
tras colónias. 

t que em nenfiuma outra parcela do 
Império se encontra Pot!u9al ptolon9ado 
tão 11i11amente e tão if).ual a si próprio. 
Dír-se-á, por 11e;;.es

1 
que são mais profun

dos até, entre os colmos de Angola, os sen
timentos nacionaú~ o amor da terra pátria, 
o brio da independência, do que entre os 
fiabitantes da Metrópole. 

Estas pala11ras não são no11as nem re-
11elam nada de no110. t mesmo quást um 
fll9ar comum di;ur-se de Angola que é a 
mais portuguesa de tôdas as colónias. 

Mas é a9radá11el registar o facto sem
pre que um 110110 acontecimento o con
firma - e sobretudo quando pairam no 
ar, agitados pela paixão doentia de cer
tos fiomens, sentimentos de desa9re9ação 
que condu:.<em à dú'flida e ao pessimismo 
de muitos. 

Ora o facto confirmou-se uma 11e;;. 
mais. 

Por entre a confwão e a balbtírdia que 
la'i!ra nesta Europa em desalinfio e nas 
11ésperas dum conflito que te'fle a sua ori
gem em questões coloniais- ·surgiram mais 
uma 11e;;. na imprensa estrangeira boatos 
alarmantes quanto à sorte das colónias 
portu9uesas. 

Não t111fiam estes mais consistência que 
tantos outros e só o net'(JOSismo da época 
permiiiu que ganfiassem 11ulto 110 espírito 
de pessoas menos serenas. 

já não somos o país anarquisado que 
tínlia tudo a recear-e temos lioje uma 
11ontade e uma dignidade que bastam para 
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opôr-se a desígnios de expo!íação q.ue por 
11entura se desenliem ou tentem desenfiar
... se. $e a índole do tempo nos obriga a es ... 
!ar atentos, a segurança do q.ue somos per ... 
mife ... nos confiar e encarar com serenidade 
o q.ue 11iet. 

Os boatos não !Ílleram, porconseq.üên
cía, import6ncia de maior. 

Toda11ia logo q.ue êles foram conliecí
dos, Angola reagiu por tal forma, tão ex
pontânea e tão prontamente, com tanta 
jincerídade nos seus impulsos q.ue quást 
liá ra;;.ão para di;;.er: Bemdítos os boatos 
q.ue pro11ocaram tal mo11imento e 11ieram 
quebrar os dentes a quantos já por aí di
;;.iam q.ue Angola ji.í não era a mais por
tuguesa de tôdas as colónias portuguesas. 

De longe sentimos o impulso un6nime, 
rude e generoso, partido duma só 11ontade, 
dum jentímento único e dum propósito 
írremo11i11el. Nenfiuma pro11incía metropo
lítana seria mats pronta, mais sincera, mais 
digna na sua reação. 

E contudo .são os colonos de Angola e 
esta colónia quem mais duramente tem 
sofrido a ctíse-a q.ue conlieceu noras de 
amargura mais cruéis, os desastres mais 
profundos. Quanto a sua capacidade de 
sofrimento parecia gasta e se nos 11inlia 
segredar que e des6nimo enluta11a tôdas 
as almas- bastou uma faísca a lu:úrnesta 
desoladora Europa para que de Angola 
nos 11iesse uma !íção de nacíonalúmo tão 
nobre e tão consoladora que só atra11e;;. 
dê/e se desenfia uma tealídade imperial. 

A Portu9al inteiro se de11e ser11ír esta 
!íção. 

Portugal inteiro poderá orgulfiosa
mente aquecer-se neste calor saboroso que 
nos 11em de Angola, pro11incía de Portugal 
-a maior e por11entura a mais línda pro ... 
11incía de Portugal. 

Re9istamos o facto. Melfior do que as 
pa/a11ras com que poderíamos exalfá ... /o 
fala o telegrama que descrerTe as manifes
tações rea/i;;.adas em Luanda e que trans-
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crerTemos na integra-pois nem o próprio 
telégrafo /fie roubou o sabor e o encanto: 

Conhecidos boatos imprensa es t ran
ge ira sôbre nossas colónias tôda popu
lação foi Govêrno Geral dias dezoito 
dezenove vinte afirmando indefectível 
lealdade Pátria propósito firme inaba
lável lutar até última ex trem idade ma
nutenção defesa ·solo Pátrio tôdas s uas 
parcelas ponto última manifestação cons
titu iu maior ma is grand iosa há memória 
reuniu cêrca dez mil pessoas tôdas clas
ses raças impossível descrever s ua im
ponência entusiasmo sig nificado ponto 
tôdas associações escolas grémios re· 
g ionais desportivos o s tenta vam estan
dartes ponto presidente liga combaten
tes Grande Guerra leu seg uinte mensa
gem dois pontos em S.Ex.a gove rnador 
geral saudamos representante soberania 
nacional valoroso soldado combatente 
Africa ponto hora profunda emoção pa · 
trió tica vivemos traz nos junto V.Ex.ª 
pa ra altivame nte afirmarmos que com
batentes Grande Guerra campanhas co
loniais q ue na Europa Africa se bateram 
afrontaram morte defesa impé rio colo
nia l estão todos prontos primeira voz 
org ulhos ame nte oferece rem nova mente 
vida pela honra gló ria pátria em face 
boatos imprensa estrangei ra sôbre nos
sas colónias afirmamos t a mbém com 
fria serenidade soldados sabem que a 
guerra que intangibilidade territórios 
nacionais ultramarinos têm garantlla 
a lém direitos seculares sua descoberta 
conquista colonização va lor soldado 
português ponto em cada p ortuguês 
Angola sem distinção classes raças têm 
nação um soldado firme inabalável de
cisã o provar tôdas em erg ências terr itó
rio pátria tôdas parcelas sag rado intan
gível ponto ant igos combatentes popula
ção geral comunicando mesmo fervor 
patriótico somente necessitam esperam 
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pedem Govêrno que em conjunto os 
mande preparar organizar para tôdas 
eventualidades resultantes grave mo
mento mundo atravessa stop seguida
mente Madame Garcez Lencastre nome 
centenas senhoras presentes leu seguinte 
mensagem dois pontos são mãis esposas 
filhas portugueses residentes Loanda 
traduzindo sentir unanime mulher por
tuguesa Angola veem junto V.Ex.ª dizer 
singelamente preferem ver morrer seus 
filhos maridos irmãos consentir em vida 
dêles que solo sagrado êste prolonga
mento pátria seja maculado ou sequer 
beliscado qualquer sentido ou emer
gências ponto dos seus corações arran
cam nêste momento êsses entre queri
dos entregando os inteiramente pátria 
dando-lhes assim devotado orgulhosa
mente mais que própria vida stop se-
guida Presidente Câmara Municipal 
nome esta disse reiterá novamentepreito 
lealdade vassalagem para com nação 
portuguesa feito manifestação dia de
zoito perante S.Ex.ª Governador apoia 
segunda mensagem liga combatentes 
acrescentando dois pontos os bárbaros 
podem vir mas não passarão enquanto 
em Angola houver um português vivo 
stop Presidente Associação Comercial 
leu mensagem seguinte dois pontos 
Associacão Comercial Loanda fundada 
capital Angola .1864 quando ainda algu
mas potências hole manifestam ambi
ções coloniais nem sequer disfrutavam 
unidade nacional Europa vírgula seu 
nome e delegação expressa congéneres 
agricultores comércio indústria lojistas 
proprietários empregados comércio vír
gula da inteira adesão perfilha caloro
samente mensagem apresentada V .Ex·ª 
combatentes Grande Guerra que ex
prime sentimentos irmanam todos por
tugueses Angola sem distinção classes 
raças os quais nêste momento apenas 
pedem Govêrno nação os mande prepa-
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rar apetrechar e confie sua honra valor 
defesa manutenção qualquer emergên
cia desta parcela território nacional 
ponto e todos como um só homem 
mostraremos mundo se fôr preciso que 
não é aventura fácil nem isenta perigos 
menos prezar sagrados direitos nação 
portuguesa stop nome nativos falou 
Presidente Liga Africana cuja mensa
gem transcrevemos seguintes períodos 
os africanos Angola mais uma vez pa
tenteiam V.Ex.ª legítimo representante 
soberania nacional nesta parcela impé
rio sua solidariedade portugueses ponto 
cidadãos de Portugal estamos inconde
cionalmente dispôr pátria amada pois 
não tendo conhecido outra lf ngua nem 
outra bandeira Jámais consentiremos 
que nêste sagrado torrão nos sejam im· 
postos costumes línguas que nossas 
mãis nunca nos ensinaram ponto por
tugueses como aqueles nasceram conti
nente saberemos cumprir nossas obri
gações porque reconhecemos que quem 
têm direitos têm deveres cumprir stop 
durante leitura mensagem todos ora
dores delirante ini nterruptamenteaplau
didos multidão ponto S.Ex.ª Governador 
Geral rodeado mag istrados altos fun
cionários oficiais terra mar ag radeceu 
profundamente emocionado num bri
lhante improviso que arrancou indes
critíveis aplausos afirmando que todos 
portugueses podem serena inteiramente 
confiar acção homens dirigem destino 
nação como esta confia lealmente pa
triotismo portugueses Angola stop de 
todos pontos colónia sem excepção al
guma estão sendo recebidos cada mo
mento dezenas teleg ramas exprimindo 
mesmos vibrantes sentimentos fervor 
patriótico indefectível lealdade dedica
ção pátria. 

· Ê$TE NÚMERO FOI V/$ADO 
PELA COM!$SÃO DE CEN$URA 
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URBANISMO COLONIAL 
POR ALBERTO JAIME DE AZEVEDO, ENG. 1. S. T. 

A 
resolução, tomada pela Câmara Mu
nicipal de Luanda, de contratar um 
arquitecto-urbanista para cuidar do 
embelezamento da cidade é digna de 

todo o elogio e merece ser posta em desta
que como facto raro na vida de Angola. 

Não há terra, por mais insalubre, por 
muito desprovida de encantos naturais que 
seja, que não possa melhorar de higiene e 
aspecto pela aplicação inteliqente dos princí
pios do urbanismo. 

É esta uma ciência relativamente moderna. 
A Academia Francesa, fazendo a revisão do 
seu dicionário, definiu urbanismo como sendo 
«a arte de construir, transformar e arranjar as 
cidades para maior comodidade dos habitan
tes segundo as regras da estética e da hi
qiene•. 

O urbanista holandês Casseres considera-o 
como um capítulo duma ciência mais vastaª planologia, que truta da distribuição racio
nal da superfície da Terra. 

Antigamente não havia urbanismo-mas 
havia pitoresco. Hoje, o pitoresço morreu, en
tre outras causas- porque já não há tempo 
para o apreciar. Dum modo geral, a Civiliza
ção, sendo artificial, mata o pitoresco, que é 
natural. A telha de Marselha, o fumo das fá
bricas, o ruído dos motores, a vida trepidante 
conspurcam a paisagem, alvorotam a natu
reza, atropelam a beleza e arte primitivas. 

Ora, nas Colónias, onde, digamos assim, o 
pitoresco por quilómetro quadrado é muito 
menor que na Metrópole- vaslidões de mato 
e de capim, grandes como Portugais inteiros, 
e de onde em onde uma cidade, como oásis 
no deserto- nas Colónias impõe-se cuidar das 
aqlomerações urbanas, tornando-as saüdáveis, 
atraentes e confortáveis. 

O facto de serem poucos êsses centros é 
mais uma razão para se promover com cari
nho o seu embelezamento, zelar-lhe com aten
ção a higiene, pela aplicação dum plano que 
seja o fruto de estudos vários: condições cli
matéricas, possibilidades de abastecimento de 
água (sem a qual não há urbanismo que va
lha), materiais de construção, botânica, topo-
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grafia, futuro económico, social e político, e 
até, com feição prática, o estudo psicológico 
dos habitantes. 

O terreno, para a sementeira dessa inten
ção, embora ingrato, é neutro, se exceptuar
mos duas aberrações que se manifestam em 
Angola : a fobia da árvore e a fobia da geo
metria. Assim, na maior parte das cidades e 
vilas da colónia observa-se o seguinte: 

-Ausência dum plano de urbanismo ou 
falta de método no cumprimento do mesmo; 

- Bairros afastados uns dos outros, desali-
nho e desequilíbrio nas edificações; 

- Arruamentos mal traçados; 
- Falta de arborização; 
e, por sôbre tudo isso-desculpem· me o 

têrmo rude, mas próprio-muita porcaria. 
Não podemos, evidentemente, aplicar a 

tôdas as cidades e vilas, às de clima salubre 
e às de clima doentio, às do litoral e às do 
interior, às antigas e às modernas, o mesmo 
urbanismo-padrão. No entanto, há um con
junto de reqras gerais de urbanismo tropical 
e colonial, quais sejam as que dizem respeito 
a: traçado de ruas, pavimentação e arbori
zação cientificamente estabelecidos; jardins, a 
que é necessário dar o lugar prepouderante 
que lhes compele, tirando partido da flora 
tropical; distribuição de água e luz, esgotos; 
fiscalização das construções sob o ponto de 
vista higiénico e estético. Finalmente, integrar 
tôda esta elaboração no espírito da verda
deira colonização, marcando a separação, 
que não é tabique, mas degrau, entre povo 
colonizador e povo colonizado. 

O bom senso, pílâr do urbanismo, ajudar
-nos-á a cumprir a tarefa. 

Se o céu é cinzento e o ar é de fogo, não 
agravemos o caso com praças desertas cer
cadas por edifícios côr de túmulo! 

Façamos avenidas longas à beira-mar, 
serpenteemos os môrros de ruas sinuosas, 
quadriculêmos de artérias larqas os plainos, 
quebrêmos os cantos com flores, aterrêmos os 
brejos, plantemos árvores, muitas árvores-e 
não larguemos a vassoira da mão l 
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O VALE DO LIMPOPO 
E O SEU CAMINHO DE FERRO 

PoR NUNES DOS SANTOS 
(Aluno da E. $. C) 

HÁ planos cuja arquíteclura celebri:rn o 
homem que os delineou, tal como na 
vida corrente os aclos definem, quási 
sempre, o estado de alma que os qe-

rou. 
Existe assim, por mais que prolon!Juemos 

as experiências, urna íntima relação entre a 
causa e o ef cito, entre o princípio e o fim, 
como se a natureza pretendesse, a cada passo, 
confirmar a regra universal a sua regra. Dessa 
lógica interdependência nasceu talvez, para 
o homem primitivo, ao contemplar a arruma
ção do planeta cm que vivia, a necessidade 
de considerar a existência de alguém, de um 
ente superior ao qual tudo estaria subordi
nado. 

Assim teria acontecido no teatro imenso 
que é o Universo; ass!m acontece também
todos os sabemos- no fiome nacional, no am
biente mais restrito dos filhos da mesma pá
tria. 

Mas, neste, como aliás em muitos outros 
casos, não será prudência demasiada recor
dar a opinião de Bertrand a respeito das 
conclusões a tirar da repetição de certos fe
nómenos: bastante certas quando êsses fenó
menos estão apenas subordinados ao acaso; 
menos certas, quando se trata de fenómenos 
sujeitos à ·acção livre dos seres humanos, 
acção que vem trazer ao encadeamento na
tural das causas e dos efeitos um elemento 
novo inacessível ao cálculo. 

Assim, na vida cotidiana é vulgar aconte
cer que certos actos, aparentemente iniciado
res de determinadas situações futuras, são 
pelo homem modificados, torcidos, indo mui
tas vezes produzir efeitos inteiramente opos
tos aos que o raciocínio tinha previsto. 

Eis o que aconteceu precisamente com a 
linha férrea que, partindo de Moamba, ao 
quilómetro 50 do percurso Lourenço Mar
ques-Ressano Garcia, atinqe Xinavane, já nas 
margens do lnRomati (Km. 89). 

Três foram as causas que originaram a 
construção dêsse trôço, sem contudo consíi
tuir qualquer delas, a determinante da impor
tância que posteriormente, veio a atribuir-se 
ao tão discutido prolongamento da linha 
para o norte. 

Citou-se em primeiro loqar, a necessidade 
de dotar a zona açucareíra do Inkomali, com 
um meio de comunicação que permitisse, à 
empresa ali estabelecida, o fácil escoamento 
dos seus produto para o mar. 

Lembrou-se também e quási simultânea
mente, a conveniência de efectuar a liqação 
directa com a Rodésia, fazendo assim derivar 
para o pôrto de Lourenço Marques uma par
cela importante do tráfeqo daquela colónia 
inglesa. 

Finalmente, houve quem salientasse a pos
sibilidade de liqar, pela mesma linha, os cen
tros comerciais de lnhambane e Vila João 
Belo, cujas barras não permitem-sem um 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Façamos aqui um parque, ali um mira

doiro, acolá um chalé, adiante um campo de 
joqos, mais adiante um bairro operário. Mas, 
tudo isso, façamo-lo com qôsto, com beleza, 
com inteliqência, como elementos dum todo 
harmónico e siqnificafÍ\"'O. 

E que o nosso plano tenha o cunho de 
ser feito hoje e exclua as velharias que 
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dão às cidades, que já o são socialmente, 
o aspecto makrial de aldeias grandes. 

Para isso é necessário que o plano seja 
elaborado e executado por especializados, e 
a Câmara Municipal de Luanda, resolvendo 
enlreqar o seu urbanismo a um urbanista, dá
-nos um belo exemplo de são critério, de es
pírito moderno. 
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quantiosíssimo dispêndio- o acesso dos na
vios que normalmente fazem a drenaqem dos 
produtos da colónia. · 

Discutiu-se bastante, fizeram-se estudos e, 
por qualquer dessas razões, ou talvez por 
tôdas, as máquinas entraram de rodar e o 
novo caminho de ferro viu aumentar, a passo 
rápido, as suas possibilidades e, até mesmo, 
as nítidas vantaqens que para o Estado advi
nham da sua exploração. E tanto assim que, 
em 1927, a linha de Xinavane transportava 
já 39.608 passaqeiros e cêrca de 12.000 tone
ladas de mercadorias em que, por certo, a 
lncomati States estava qrandemente represen
tada. 

Outro faclor, não menos importante, con
tribuiu também para elevar esta linha à cate
qoria em que se encontrava já no ano citado: 
referimo-nos à riqueza pecuária e aqrícola 
da reSJião de MaSJude, onde o terreno é fértil, 
a população bastante densa e sinSJularmente 
notória a actividade dos natí vos nêsses dois 
ramos da vida rural. Alquns indígenas conhe
mos nós, possuidores de bastantes milhas de 
bovinos e que, seguindo o exemplo dos crea
dores europeus ali estabelecidos, estavam me
lhorando consideràvelmente a exploração do 
qado, a ponto de quási poderem concorrer 
com aqueles no fornecimento de carne aos 
maiores centros populacionais, nomeadamente 
Lourenço Marques. 

Mas, o principal arqumento justificativo 
da construção da linha de Xinavane e do seu 
prolonqamento, só muito mais tarde foi apre-
sentado. · 

De resto, factos semelhantes não são raros 
entre nós. Acontece muitas vezes pensar-se 
na realização de determinada obra, sem efec
tuar os estudos indispensáveis, esbanjando-se 
tempo e dinheiro, para mais tarde... escan
qalhar o que se tinha feito. Palia de saber? 
Não; muito simplesmente, falta de orientação. 

Todavia, embora no caso de que nos 
ocupamos se tenha repetido, em parte, o nosso 
velho defeito e, para o tráfeqo normal até 
1929, a linha fizesse apenas combóios em dias 
alternados, o certo é que os estudos posterio
res vieram confirmar maravilhosamente a 
arriscada experiência do início. 

A partir de certa data, a colónia, cuja 
vida orçamental tem qirado bastante à volta 
da emiqração para o Rand, começou a olhar 
para si mesma, procurando encontrar na ex-

. tensão dilatada dos seus 760. ooo quilómetros 
quadrados, uma riqueza do desfalque que 
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mais tarde ou mais cedo, será provocado 
pela suspensão ga saída de mão de obra in
díqena para a Africa . do Sul. E não lhe foi 
difícil constatar que, bem perto da capital, 
em terrenos outrora pisados e repisados pelas 
marchas arripiantes de fráqeis colunas milita
res, existia um tesouro incomensurável, tão 
qrande, talvez, como o que sen1iu de alicerce 
à ultra-moderna Johannesburq. 

A pouco mais de 200 quilómetros de Lou
renço Marques, corre, fertilizando as marqens 
que o banham, o Rio Limpopo, onde hoje se 
concentram, entre esperançadas e receosas, 
as vistas de milhares de colonos. Verificou-se 
que, embora à custa de qrandes dispêndios 
- nada se faz sem sacrifícios- , era possh•el 
realizar a irriqação da vasta zona que cons
tituc a bacia daquele rio, donde, mais tarde, 
poderiam sair mercadorias suficientes para 
suprir as necessidades de tráfeqo de um ca
minho de ferro, não só sem periqo de perda, 
mas até com bastas probabilidades de amor
tizar o capital empregado. 

roí então que o ramal de Xinavane assu
miu na economia da colónia de Moçambique 
a importância que, dia a dia, mais aumenta. 

Quando, em 1930, prestámos serviço em 
Maqude, assistimos a alquns trabalhos da brí
qada que, sob a orientação inteliqente do sr. 
Enqenheiro Granqer, actual Director das 
Obras Públicas da Colónia, estava a fazer o 
levantamento do traçado e a estudar a me
lhor maneira de levar ao Limpopo a influên
cia benéfica da linha férrea. 

E quantas vezes, nas lojas atravancadas 
dos monfiés, ou por entre o estoirar discreto 
das c6ir/ Brand», ouvimos palavra$ de desa
lento, frases repassadas de uma indizh1el 
amargura, como se a irrigação do Vale do 
Limpopo e a construção do respectivo cami
nho de ferro fizessem já parte das quimeras 
destroçadas pelas peias burocráticas. Para 
muitos, o dinheiro s;rasto com os estudos, as 
canseiras dos rapazes da Brigada e o plano 
de futuros melhoramentos, não passavam de 
meros reclames, processo prático mas pouco 
eficaz de atrair simpatias. 

Para mais, a construção implicaria qran
des obras de arte, aterros consideráveis, coi
sas enfim, que, na opinião de certos colonos 
iletrados mas atrevidos em seus juízos, cons
tíluiam obstáculos intransponí\1eis ... para a 
qeração actual. 

Mal cuidavam, porém, êsscs colonos que, 
em lugar de atravessar uma época de crise, 
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de desalento e de miséria, o Portugal de hoje 
está disposto a qravar mais uma página da 
sua I-listória, dessa l listória br ilhante cuja ori
qem remonta já a mais de oito séculos. 

Na hora que passa, abalada por um pro
fundo desejo de renO\"'ação, a alma nacional 
meteu mãos à obra, despojou-se nobremente 
do manto de torpor em que estivera envol
vida e iniciou o sequndo quartel do século 
XX com a noção plena dos seus deveres de 
Terceira Potência Colonial. 

E a linha do Vale do Limpopo começou 
a construir-se. 

Por sôbre Rio Chassimo estende-se já, num 
qrilo vibrante de civilização, a passaqem pro
visória por onde transitam materiais, homens 
e a inergia indispensável à realização do 
grande empreendimento. O pequeno apea
deiro de Magude, de futuro transformado 
num concorrido enlroncamento, vive já as 
grandes horas, sentindo partir de junlo de si, 
no seu paralelismo enervante, a eslrada férrea, 
como outrora viu passar, a caminho do com
bale, as hostes guiadas pelo Pendão das Qui
nas. 

E Moçambique avança. E a verdadeira 
ocupação do nosso século continua, para 
glória nossa e despeito dos oulros. 

Que digam agora, aqueles coloi10S desa
nimados, se o projccto. se transformou em 
realidade! Que nos mostrem agora ondes cs-

tão os escolhos, as dificuldade:, os obstáculos 
intransponíveis! 

Para bc111 éle Portugal e do Império, a raça 
possue ainda, vibrante, persistente, o é/an que 
sempre a levou ao campo das realizações. 

E no dia em que, por entre o alarido im
ponente de milhares de bocas, a primeira lo
comotiva chegar ao Limpopo, a Mãi-Pátria 
lerá soldado mais um elo da cadeia que a 
prende ao seio ubérrimo da colónia de Mo
çambique. 

---- • • o • • ----

Caixa Económica 
Postal 

O sr. Ministro das Colónias telegrafou para o Go
vêrno Geral de Angola, concedendo o praso de mais seis 
meses, que terminará cm 31 de Dezembro do ano cor
rente, à Caixa Económica Postal, para que resolvidos fi
quem lodos os assuntos que se prendem com um decreto 
publicado pelo qual lodos os depósitos do Estado deixam 
de se fazer naquela Repartição para o serem no Banco 
Emissor da Colónia. No mesmo telegrama, o ministro re
comenda à Comissão Administrativa da Caixa Económica 
Postal a necessidade da redução de despesas com o pes
soal privali\"O naquele estabelecimento, e ainda da de gra
tificações por ser;iços prestados extraordinàriamcnle. 

Ili lllll llll l llll l lllll lllll lllll l llll lllll llll l tllll lllll lllll lllll llll l lllll llll l llll l lllll lllll lllll llll l lllll lllll lllll lllll lllll llll l lllll lllll 11111 1111 11 1111111111 111111111111 
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O Instituto de Medicina Tro
pical e a . sua função 

PoR ALVES DE AZEVEDO 

P ELA lei n.0 1920 foi criado o Instituto 
de Medicina Tropical com funções 
de ensino cultura e investigação das 
ciências liqadas àquele ramo de saber 

humano. 
Traz um proqrama vasto que prevê tra

balhos de labora tório na Metrópole e missões 
de estudo e invcstiqação nas Colónias Por
twi uesas, e que inteqrado num plano geral 
de estudos coloniais servirá certamente para 
valorizar ainda mais se possível os nossos 
excelentes métodos de colonização. 

Anualmente conforme dispõe a lei citada 
organizará o Instituto uma missão de estudo 
e investigação às colónias portmiuesas e sem
pre que as circunstancias o aconselharem or
qanízará missões extraordinárias. 

Acumula as suas funções de organismo 
destinado à im·esligação científica com a de 
Escola Superior de Medicina Tropical em que 
serão especialmente ensinados cinco ramos 
desta ciência: Iligiene, climatologia e geogra
fia média; Patologia exótica e clínica; Zoo
loqia médica compreendendo enlmologia e 
helmidologia; l lematologia e polo.zoologia; 
Dermatologia e micoloqia tropicais. Este curso 
que só poderá ser tirado por médicos é o 
único que autoriza o exercício de medicina 
nas nossas colónias. 

Entre os vários aspcclos da remodelação 
intensiva a que estamos assistindo na admi
nistração pública do Império não é êsle dos 
menos siqnifica tivos, pois interessa à saúde 
dos colonos e funcionários, procura melhorar 
as suas condições de estabilidade e resistên
cia perante os factores aqressivos do clima 
das zonas tropicais e ainda porque diz res
peito directamente a tudo que se refere à 
assistência médica aos indígenas, preocupa
ção da qual só temos de que nos vangloriar 
pelos benefícios que têm trazido às raças sob 
a n9ssa tutela. 

E justamente ao encontro da objecli\a 
desta natureza que foi criado, em substituição 
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duma Escola que aliás soube marcar para a 
ciência portuguesa, desde a sua fundação em 
1902 um Jogar notável nos conqressos e con
ferências internacionais o Instituto de .!"1edi
cina Tropical, isto em virtude da necessidade 
hoje cada vez mais premente de dar uma 
séria atenção ao serviço médico nas colónias 
e ainda para que todos aqueles que desejam 
exercer a sua profissão no ultramar possam 
estudar antes da partida o diaqnóstico e as 
afecções dos países quentes. 

Sem querer insistir no papel extraordiná
rio que os organismos desta natureza têm na 
assistência ao indíqena até mesmo pela reno
vação constante dos conhecimentos que traz 
ao médico que vai exercer clínica no ultra
mar, desejo pôr em relêvo o aspeclo da assis
tência à saúde do funcionário e a atenção 
para a sua restauração orgânica, excelentes 
processos de administração colonial porque 
embora o retemperar dos funcionários na 
Metrópole en,olva despesas, estas são sobe
jamente paqas sob a forma de energias novas 
para os beneficiados. 

O sr. Dr. Sih7a Neves, Direclor de Saúde 
do Ministério dcs Colónias, em bem elabora
dos trabalhos tem defendido êste ponto de 
vista preconizando a difusão de hospitais 
- género do Gerez- para funcionários colo
niais. 

O sr. Ministro das Colónias, com a lar
guesa de vistas que ditou a lei 1920 criadora 
do Instituto ele Medicina Tropical não pode 
deixa r de ser credor do reconhecimento de 
todos aqueles que pensam que a Colonização 
é hoje, acima de tudo, trabalho de homens 
de ciências. 

Disse o Marechal Lyautey: 
«Em verdade a expansão colonial tem as 

suas rudezas: não é cousa que não mereça 
por vezes censura e tem as suas taras mas de 
alguma cousa a nobilita e a justifica é a acção 
do Médico compreendida como uma missão 
e um apostolado•. 
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Os portu~uc
ses que na 
vida quási 
sempre 

mais fácil e mui
tas vezes mais 
agradável da Me· 
trópole, confrater· 
nizam com os seus 
Irmãos de Além
-Mar, encontram 
nêles não só mo
tivos de aprêço e 
louvor, como 
exemplos do mais 
fervoroso Amor 
Pátrio que seria 
para desejar que 
fôssem seguidos. 

E no entanto 
o escalracho da
niflho da imper
feição no interêsse 
desinteressado pe-

"Ü TabePnác ulo 
Africano,, 

por 

Bei>ta Leite 

( « (5 eco de Que/imane que tão palriõticamenle res
« pondeu ao grilo de alarme: Alerta por Portu
« gal !, é a transformação de uma esperança bem 
«fundada na consofodora certeza da eterna supre
« macia do dferoísmo J focional s6bre a El6rça da 
«cobiça estrangeira. V.m agradecimento particular 
«-mesmo a um desconhecido - quando êsse des
« conhecido oferece a sua Vida em df olocauslo a 
«uma 9?átria comum, se1 ia mesquinho. Sf qui lhe 
«fica pois publicamente a JJênção de uma portu
« guesa agradecida »). 

vaqo que seja) que 
possa contribuir 
para o engrande
cimento do nosso 
Património Colo
nial, - só porque 
à idca desanima
dora da distância 
se segue freqüente 
e comodamente a 
desistência, é mais 
que criminoso, 
porque é imoral. 

6 Porque se 
não chega (quan
tas vezes!) a com
pletar, senão a 
abominável injus
tiça do aban
dono? 

6 Porque se 
deixa apenas o 
Govêrno a bra
ços com a obra 

las colónias, cresce ainda, de espaço a es
paço, pelos amenos e saüdáveis caminhos de 
Portugal continental. 

f;(igantesca da unificação do Império Colo
nial? 6 Porque não toma cada português para 
si, urna parte ínfima mas bem cumprida nesse 
esfôrço colossal de mostrar ao mundo que 
ainda somos quem fomos, para çontir.uarmos 
a ser na futura 1 listória do mundo, os felizes 
súbditos do Infante D. 1 Ienrique? 

i Que imperdoável contraste o do egoísmo 
que suga na beleza da paisagem docemente 
embaladora, a nobre vitalidade da própria 
Terra-Mãi! 

Gozar a paz relativa que é pelo menos o 
repouso da luta constante com o clima, é 
absolutamente legítimo. 

Não persistir em qualquer plano (por mais 
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A insatisfação é o seqrêdo do triunfo. 
A rara noção do muito que há a fazer 

possuem-na apenas aqueles que, a-pesar-da 
{Condue na página !!!} 

PORTUGAL COLONIAL 



Viveiros de coqueiros no 
licungo 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··- ··-··-··-··-· 
(Aftl U IA lA MUllA 

PoR FRANCISCO G. DE LACERDA 

VOLTAMOS hoje à vaca fria, como se costuma di<;er, 
ou seja, a divisão da Província de Moçambique, 
em três. 

No final do nosso modestíssimo artigo, sôbre 
êste tão importante assunto, deixamos ver a neces
sidade que, no futuro, quando os territórios hoje adminis
trados pela Magestática Companhia de Moçambique, pas
sarem para a administração directa do Estado, e a Sede 
da Província da Zambézia, para a Beira, de ser criada, 
uma quarta Província. 

Mas, duma maneira ou doutra, só com esta divisão, 
é que, a unidade administrativa de Moçambique se conse
guirá, dentro de breves anos, sendo então, a colónia mais 
rica, e poderosa do nosso Império Colonial. 

Não podemos deixar de aqui tributar-mos, o maior 
respeito, pela memória do grande estadista, Júlio de Vi
lhena, que foi como anteriormente dissemos, o autor do 
decreto de 30 de Setembro de 1891, que criou o "Estado 
da África Oriental,,. 

A pecha que todo o português tem de, com a mesma 
facilidade com que esquece os mortos, malsina os vivos, 
não a conhecemos ainda, na avançada idade, a que Deus 
nos deixou chegar. 

Parece, que o espírito, de tão ilustre morto, veio mui
tos anos depois, enc~rnar-se, no ex-Ministro das Colónias 
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Dr. Armindo Monteiro, que, entre outros tão grandes, e 
importantíssimos problemas coloniais, deixou o seu nome, 
para sempre ligado ao maior de todos, a divisão da Pro
víncia de Moçambique. 

Dor vezes temos dito que a Zambézia antigo distrito, 
hoje Dro'Víncia, é de todos o que tem maior exportação, e 
rendimentos avultadíssimos. Chegam a 40 e 50 mil contos 
(à antiga) hoje escudos, e a SOO mil libras a exportação, 
desta tão rica, querida e abençoada terra da Zambézia, 
que necessàriamente irá aumentando, à medida que as 
plantações feitas, forem produzindo. É indubitável, que 
tem capacidade, para muito mais produzir, induzindo-se, 
o indígena, ao dcsenvol"Vimento agrícola, no seu próprio 
interêsse, e da comunidade em geral, e fazendo-se novas 
plantações, quando a crise que atravessamos, o permitir. 

6 Poderão os interêsses da Zambézia, ficar em plano 
secundário, aos dos territórios da Companhia de Moçam
bique, quando estes entrarem na administração direeta do 
Estadc.? 

Compreendidos entre o Save e Zambeze, têm uma 
área de perto de 15 milhões de hectares, divididos em 17 
circunscrições, onde se têm leito importantes obras e va
liosos trabalhos na agricultura, comércio, indústria, obras 
do seu pôrlo, etc. 

O antigo distrito de Tele, tem S circunscrições, o de 
Quelimane 11, ou sejam 19, com 17 da Companhia de 
Moçambique, faz 36. 

6 Não será uma área enorme para uma só província? 
6 Não começará a haver rh,alidades e lutas, em defesa 

dos inlerêsses dum, e doutro? 
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/,Não se poderá censurar a autoridade, que então es
tiver à frente dessa Província, de prestar mais atenção à 
Beira do que a Quclimane ? 

6 Não poderá haver primazias, e atcnçõ~s demasia
das, para êste ou aquele território ? 

Todos têm tendência para se deserwoh•erem, e inte
rêsses próprios criados. 

6 O pôrto da Beira hoje com o seu Transzambeziano, 
e ponte sôbre o Zambeze, já dotado com todos os ape
trechos modernos, não ficará só em campo, com mani
festo prejuízo do de Quelimane, Macuze, Pebane? 

Todos têm direito à vida, e fazem parle integral do 
nosso Império Colonial, e, há muito reclamam melhora
mentos, ainda não obtidos. 

A Zambézia tem hoje rendimentos que lhe chegam de 
sobra, para as suas dcspc<as, assim como os territórios 
administrados pela Companhia de Moçambique, portanto 
dê-se a César o que é de César, e não venham no futuro 
os interêsses dêstc, brigar com os da Zambézia, região 
tão regada, com o sangue hcróico dos nossos soldados, a 
maior, e mais genuinamente portuguesa, de todo o nosso 
Império Colonial. 

Talvez estejamos cm êrro, pelo nosso sistemático pes
simismo. Deus o permita, mas como propagandista e de
fensor desta tão abençoada terra da Zambézia, onde há 
42 anos temos vivido, lutado e trabalhado, muito recea
mos que tal aconteça. 

"0 T a bePnáculo Ã fPicano" 
(Conclusão da página 10) 

máxima actividade dispendida pelas suas in
falíSJáveis inteliqêncías, consideram sempre 
que não fizeram ainda coisa alguma digna 
de menção, sequindo sem desfalecimento uma 
extenuante missão de Apostolado sublime! 

6 Há sempre a-pesar-de tudo descontentes 
insaciáveis? 

Fechemos os olhos. 
A hora é de união. 
Nem sempre é com benefícios que Deus 

acode a beneficiar as nossas intenções mais 
puras. 

Como Jesus no Deserto recebe imaculado 
a expansão das almas fiéis que melhor se ele
varam no isolamento,- a maior glorificação 
da Pátria portwJuesa que tem a seus pés o 
espírito vivificador dos seus Filhos d ilectos 
por mais saüdosos, é hoje indiscutivelmente o 
Tabernáculo Africano: Emquanlo Portugal é 
o Corpo da Pátria Bemdita,-a Africa é a 
sua mais sagrada Eucaristia. 

i Santificado seja o nome de Portugal! 
i Aquém e além mar, santificado! ... 

Agôsto, 1935. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··- ··- ··-··-··-· 
ATRA VÉ S GUINÉ 

Ouvindo o A dministPadoP duma E mpPêsa ÃgPícola 

E
ncontra-se a Sociedade Agrícola do Gambiel, Lda, 

propriedades da C.~ Industrial de Portugal e Co
lónias situada na área da Administração da Cir
cuncrição Civil de Baíatá, Aldeia de Cuhor, junto 

ao rio Gambiel, donde lhe vem o nome. 
Ju1gámos conveniente, por ser a única Emprêsa agrí

cola, visitá-la e ouvir o seu Administrador. 
Sebastião Nunes d' Abreu, ao saber o fim da nossa 

visita, i·ecebe-nos com a franqucsa ribatejana, convi
dando-nos a visitar as instalações da Sociedade. 

Em todos os cantos se notam amontoadas máquinas 
várias, agrícolas e industriais, umas inutilisadas, outras 
reparadas mas inadaptáveis por antieconómicas, tôdas 
elas adquiridas pela Companhia do fomento Nacional, 
Companhia, que, mais reparo fêz, nas instalações de ma
quinaria grandiosa,-cspécic de museu para visitantes,
do que máquinas práticas que dessem resultado na agri
cultura que se propunha explorar. 

!unto à residência noto um terreno lavrado e a cu
riosidade leva-me a fazer preguntas sôbre essa faixa de 
4 a 5 hectares. 

-Uma experiência de feijão manteiga. 
-E fala-nos sôbre tal sementeira, mostrando-nos as 
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possibilidades, se não de exportá-lo, pelo menos de abas
tecer o mercado da Colónia. 

Inquirimos então: 
- Qual a razão porque a Sociedade que dirige se 

destina imicamente à plantação de cana-sacarina e sua 
destilação? 

-Amão d'obra é difícil dc:- conseguir, não só porque 
o indígena não quere trabalhar sem que para tal seja 
obrigado, como também é um ponto de interrogação o 
auxílio que a autoridade possa prestar; por isso tenho 
que deitar mão a uma cultura em que o emprêgo de mão 
d'obra, seja o mínimo para um máximo de rendimento· 

-Qual a sua produção? 
-A maior foi de 50.98-~ litros não sendo de 200.000 

litros, como era o meu programa,-produção suficiente 
para o abastecimento da Colónia e necessidades da vida 
económica da Sociedade,- porque os ataques dos gafa
nhotos têm sido anuais e a sua defesa impossível. 

- N<io há meios de defesa, porque no estado de 
aládo é impossível tê-la e enquanto saltão, o indígena 
sempre ocioso, afujenta-os cm vez de os matar. D'ahí a 
impossibilidade do meu programa. 
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--Qual tem sido a orientação seguida por V. sôbre 
angariamenlo de pessoal? 

-Em 1930, ao assumir a administração desta Socie
dade, vindo de Angola, julguei útil proceder como ali. 
Avistando-me com o ex-Intendente Snr. Vasconcelos da 
Fonseca, afim de me indicar os locais onde poderia anga
riar pessoal, foi-me por êste respondido que tal não seria 
possível na área da sua Intendência, porque se o indic11sse 
êle jogaria pela certa o seu lugar. (sic). 

Vendo a impossibilidade de tal fazer, em virtude tal
vez da má interpretação do Decreto que tal regula, deixei 
cancelar a licença de recrutamento, e limitei-me a aguar
dar que de tempos a tempos aparecesse um indígena ou 
outro, para os serviços a que voluntàriamenle se presta
vam, e hoje trabalho dentro do artigo 134 do Código de 
Trabalho Indígena. 

- É êste. pessoal bom para os trabalhos agrícolas? 
-Não. Ele faz-me recordar, aqueles toiros que na 

minha região, são escorraçados da manada! Estes, também 
foram escorraçados do seu viver indolente, para o pôrem 
aqui em prática, e sempre, com prejuízos para aqueles que 
pretendem trabalhar. 

Mas como são estes os únicos que existem, há que 
recebê-los. 

-Acha V. de boa política para~ economia do Im
pério a destilação de aguardentes em Hfrica? 

-Não. O que seria necessário e interessante era a 
infiltração dos nossos vinhos nos mercados coloniais, 
problema que há tantos anos se debate sem resolução, e 
que iria resoh,er e crise vinícola do nosso país. 

- Quais as culturas que se poderiam levar a cabo na 
Guiné? 

-A cultura do arroz principalmente, por processos 
modernos. Como a Metrópole necessita duma importação 
de 50.000 contos aproximadamente, daquele produto, e a 
Guiné tem terrenos, com as qualidades telúricas apropria
das e um clima e as estações do apo agrícola convenien· 
temente adaptáveis, podia produzir muito aproximada
mente a quantidade que a Metrópole necessita. Mas para 
isso, são necessários capitais metropolitanos que hoje me 
parece não se deslocam d'ali fàcílmente. 

-Acha que a Gambicl devia ter um descasque de 
arroz? 

Sim, descasque unicamente, porque exportando-o em 
meio preparo economisa o frete da casca e obriga também 
o descascador da Metrópole a ''alorisal-o, visto o arroz 
Colonial depois de beneficiado ser tão bem aceite no 

••••••••• 
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mercado como qualquer· variedade d'ahi. A Guiné só deve 
produzi-lo e descascá-lo. 

-Há possibilidades de conseguir mão d'obra na 
Guiné? 

- Sim. Basta que se cumpra o Código de Trabalho 
Indígena, lendo em vista que o Govêrno da Colónia só 
teria a lucrar com a obrigatoriedade de trabalho, pois o 
indígena, vivendo na indolência que lhe é peculiar, des
perdiça o tempo cm prejuízo da economia da <"'olónia. 
Tal medida, não cfcctuaria a economia do indígena, por
que a Colónia da Guiné, é previlegiada em densidade de 
população. 

Guiné, 20-8-935. 

~omoADE AfiRtrnu no fiAMBIEt l.º~ 
E n d. Tel. GAMBIE L 

PLANTAÇÕES DE CANA 
SACARINA 

E 

FABRICO oe AGUARDENTE 

••••••••• 

Interior da fortaleza 
de Bobanaro 

......... 
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PoR MANUEL DE JESUS PINTO 

Com o pedido de publicaç3o recebemos 
a carta junta que gostosamente publicamos. 
A "Portugal Colonial., pertence aos seus lei
tores e estes têm sempre as nossas colunas á 
sua disposição quando se apresentem correc
tamente. 

Desconhecemos a obra e as c ircunstân
cias que levaram o júri a eliminá-la, pelo que 
nos abstemos de manifestar qualquer opinião 
sôbre o assunto. Apenas julgamos que o nú
mero insuficiente de páginas nos n3o parece 
razão literária de exclusão. 

ENTUSIASMADO, como de-certo muitos 
outros, que se atiraram para as coló
nias de Portugal que amam, e por 
muito as amar nelas fazem inteiramente 

a sua vida, fui levado pelos azares da minha 
paixão a escrever um trabalho que apresen
tei êste ano ao IX Concurso de Literatura 
Colonial. 

Procurei, para isso, atender às condições 
do requlamento, cujo decreto o Govêrno da 
Repúblíca promulqou e muito bem, tendo em 
mira o subido interêsse do Império Colonial, 
no louvável empenho de propaqandear o 
nosso valor. Das três cateqorias estabelecidas 
seduziu-me a primeira e assim escrevi uma 
novelasita, preocupando-me a idea de con
duzir o meu trabalho honestamente, com ele
vação, já que não possuo excepcíonais recur
sos literários nem o necessário \7a(or mental 
para exaltar um romance de vulto, colorido, 
sob o manto diáfano da fanfa:úa. 

Nas actas do Júri, cujo extrato os jornais 
publicaram, lê-se esta passaqem respeitante 
ao meu trabalho :-«Por não terem os mímeros 
de páginas suficientes, foram excluídos os se
g.uinfe.11: « O Convite> por Manuel de jesus 
Pinto>. O número mínimo de páqinas exiqido 
pelas condições do Concurso é de 200, obras 
impressas, bem entendido, formato oitavo, e 
o estrito cumprimento das mesmas condições 
só díqnífíca.o Júri. A exclusão do meu traba-
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lho por aquele motivo não podia nunca des
contentar-me, deixar-me despeitado ou fazer 
com que eu fuzilasse pelo menos provisoria
mente, com abafadas blasfémias, os vogais 
que fizeram apr0\7dlº tal afastamento-se por 
uma questão de opinião ou má vontade o 
caso se entendesse. Porém, admitindo esta 
hipótese muito embora mal fundada, lenho 
de confessar o esmorecimento em que me 
deixou a leitura daquelas palavras, e tenho 
de esclarecer o que a tal respeito penso. 

A minha obra, que não se destinava deci
didamente a causar a admiração do mundo, 
nem a produzir a celeuma de «Auá>, mas que 
era honesta e talvez de incitamento pelo 
muito amor às coisas do Império que nela se 
revela, apresentou-se dactilografada, a um 
espaço, cm 75 fôlhas de texto em papel de 
máquina 28 >< 22. Bem sabia eu que os traba
lhos admitidos nestas condições, no caso de 
serem premiados, teriam depois de apresen
tar-se impressos com o número de páqinas 
nunca inferior a 200, formato oitavo. Ora 
cO Condte>, impresso no formato exiqido, 
em corpo 10 (já não diqo 12) devidamente 
espaçado, atínqia a meu ver o número de 
páqinas das condições do Concurso. Previa
mente atendi a esta circunstância, e da forma 
de composição tinha eu instruído a entidade 
encarreqada da edição do livro. Perante o 
que aconteceu, uma ~rande dúvida me enva
diu quanto ao exame detalhado que, para o 
efeito desejado, o meu trabalho poderia ter 
merecido. 

Se foi o receio de haver probabilidades 
de ser premiado e não conter o número su
f icíente de páqinas, não houvesse apreensões 
a tal respeito, porque, uma vez impresso, o 
lívrinhG se apresentaria com elas sem todavia 
ser necessário recorrer ao expediente de al
quns autores admitidos a outros concursos, 
que fizeram ocupar duas páqinas para a enu-
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meração de cada capítulo, e não foram ex
cluídos pelo facto. 

Posto êste caso, que me cumpria esclare
cer para justificar o meu amuo ou despeito, 
analizemos ràpidamente a obra, à qual os 
meus admiradores íntimos, muito embora na 
estreiteza do meu patamar, dipcnsaram lison
jas dando-me incitamento com efusivos abra
ços, e ainda agora anda de mão em mão a 
cópia com que f iqueí. 

O seu enrêdo aparentemente simples, em
bora não seja de um ineditismo absoluto, foi 
louvàvelmente enqendrado, cedendo ao po
der de vontade, num sublime intuito de exal
tação da Pátria e do sentido colonial. 

Servindo-me de uma leqenda do insiqne 
escritor colonial Sr. Gastão de Sousa Dias, 
para quem o altar da !Jloríosa terra portu
quesa é uma chama viva a iluminar o mundo, 
atraí os heróis da minha novela das saüdosas 
serras do Norte de Portuqal para êste vasto e 
querido Sul de Angola. Pi-los viver o drama 
da separacão da família, atirei-os para o de
sastre traiçoeiro de Naulila, sujeitei-os aos 
maiores perigos, às qrandes privações, às 
maiores dores em holocausto do património 
saqrado numa a,-entura própria da raça; pro
lonquei-lhes o voluntário destêrro fazendo-os 
transitar, acalmada a hecatombe da Guerra, 
para a paz do trabalho intenso na desbrava
ção de latifúndios enormes; juntei-os numa 
colaboração comum com os colonos madei
renses fundadores da risonha cidade de Sá 
da Bandeira; dei-lhes a compensação e a 
fartura; desafrontei de infâmias aqueles que 
a infâmias tinham sido sujeitos, rehabilitei-os 
nobremente, e ao fim de duas décadas de 
martírios e amaniuras, matei-lnes a Saüdade 
que os a\-assalou e a que estoicamente resis
tiram, coroando-lhes a obra e a história de 
amor puro numa tentativa sublime de surpre::a. 

A alma da Pátria, a alma dos portugueses 
envolta em todos os fados e presa a todos os 
fatalismos da sua condição, ali se patenteia 
queimando-se no seu intenso amor pela terra 
saqrada e arrostando a continuidade do seu 
querer. 

O lh-ro tem, necessàriamente, a elevação 
do sentido pátrio e colonial. O seu tema 
aqrada, embora não tenha o colorido da 
prosa, os rendilhados da frase, etc. Possivel
mente terá defeitos também e isso não me 
desconsola. 

E triste ter de caber a mim a exaltação 
piegas dêste trabalho levado ao Concurso, 
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do qual foi excluído. Mas é assim mesmo : o 
momento exige que eu o faça, e já ficam de 
sobreaviso aqueles a quem cu hei de pedir 
uma crítica amiga se o volume vier à luz. 
Suponho, pois, que êle não foi digno sequer 
de leitura, mas ainda que o fôsse, necessària
mente viria cair nesta opinião exarada na 
ada:- « ... e em nennum encontrei episódios 
ou frases q.ue me prendessem a atenção que 
me obrigassem a leitura minuciosa.» Leram? 
Então nestes casos, os livros não são para 
ler com atenção, minúcia, etc.? Os especta
dores da tragédia de Tróia não ficariam mais 
abismados! Que isto de ler aquilo que outros 
escrevem, principalmente quando o ninho fôfo 
da qlória nos acalenta, e lê-los em pouco 
tempo, é sempre uma grande e/iatice. Tenham 
a bondade de desculpar o plebeísmo, mas 
passa-se por êles como os cãis na minha 
terra passam pelas vinhas em Novembro. 

Quem vive aturadamentc nas colón ias 
para cima de de2 anos, votando-lhe um amor 
natal, sentindo-lhe a vida em todos os seus 
mistérios, gemendo ao pêso de sacrifícios e 
das saüdades da família e da terra que se 
deixou, esforçando-se com nobreza pelo en
qrandecímento do Império, pelo qual o Go
vêrno da Nação se interessou com rasSlOS 
decididos criando um Concurso anual de li
teratura afim de revelar os nossos valores, 
- não pode olhar COD'l indiferença sanções 
um pouco descabidas. E muito triste que qual
quer Zé Malaqueta desconhecido, que nunca 
pisou terras coloniais, queira alquma vez apre
ciar assuntos que não conhece! 

Não julque o amável público, porém, que 
estes desabafos sejam de despeito. porque 
estaria esperançado em alqum prémio. De 
consolação, no entanto, não são. O livrinho 
será publicado e êle testemunhará o que diqo. 
Entretanto se teimarem em crêr que sou um 
despeitado, curvo-me, e não tenho outro re
médio senão peílar-me. 

Sá da Bandeira, 23 de Aqôsto de 1935. 

---- • • o • • ----

Transporte ele n1<lla1 <lo correio 
Foi assinado entre o Go,1êrno de Angola e o Ca

minho de Ferro de Benguela um contrato para o trans
porte de malas de correio, o qual tem de ser aprovado 
pelo Govêrno Central, que mandou ouvir sôbrc o as
sunto as estações superiores do Ministério. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

TRANS 
A 

opinião 
mundial 
segue 
ansiosa

mente as diversas fases do coníl ito ítalo·elíopc, por tôda 
a espécie de informações, novas negociações, discursos, 
entrevistas, etc., ele. Em geral os factos mais comentados 
são os que menos inlerêssc têm; em compensação dei
xam-se de lado os pontos mais importantes. 

Efectivamcntc, a imprensa não parece estar ao facto 
dos aspectos especificamente africanos, os mais essenciais, 
e a Etiópia, dos países de África, é um dos menos conhe
cidos. Não acabamos de ver "revelar-se,, pelos jornais 
políticos, ainda há poucos dias, a existência do tratado de 
1925 relativo ao lago Tana, de que falámos há meses. 
Acrescentemos que esta delimitação anglo-italiana das 
zonas influentes na 

de concessões, guardando para êlc um benefício maravi
lhoso da sua atitude conciliadora ... de aspecto. 

A trôco dum acesso ao mar (o que nunca a Etiópia 
tc,•c-d~:sde há muitos séculos) o Négus aceitaria ceder 
aos italianos vários territórios na Ogadem. Os italianos 
não podem aceitar isto porque a Ogadcm é muito sim
plesmente um deserto sem água, nem possibilidades de 
vida. Tal presente não lhe custaria caro, visto que a sua 
autoridade no tal Ogadcm é Ião fraca que nunca pôde, 
ou nunca quis impedir os nómadas do país, irem à Somá
lia italiana e francesa, praticar razias, roubos e a té assas
sinatos. 

A Inglaterra, vê a situação muito difícil ; as eleições 
inglêsas realizar-se-ão cm 1936-a desavença para o seu 
govêrno, vem cedo demais. 

Os governadores para substrairem cm trampolim elei-
toral a oposição (le

Abissínia, nunca fo
ra m um segrêdo. 

As posições apa
rentes são actualmente 
as seguintes: a Itália 
fez para os seus pre
parativos de guerra, 
enormes sacrifícios em 
dinheiro - calculamos 
perto dum, bilião - e 
juntou em Africa mais 

o conflito 
vam os meninos nas 
palminhas) fazem um 
pacifismo in tegral, pro· 
curam entenderem-se 
com a Alemanha, que
rem impedir à Itália a 
sua expansão fazendo 
a guerr.~ fora, a posi
ção europeia dos si
gnatários de Stressa, 

italo-etíope 
de 200.000 homens de 
tropas brancas (e no-
temos desde já, que a 
expedição rara além-

penhor de tranqliili
dadc alemã, e por ou
tro lado, querem 
apoiar a fundo a S. 
D. N.-uma S. D. N. 

·mar destas divisões 
meridionais, não en
fraq uece as suas capa
cidades na fronteira 

Do "L'Essor Colonia l,, 
sem prestígio e sem 
fôrça, sem a sorte de 
ver a Alemanha voltar 

austríaca). Depois dêste esfôrço, a Itália não pode nem 
quere, por respeito para com a opinião pública, decla
rar-se satisfeita com umas concessões. A Itália lutará para 
obter territórios susceptíveis de serem povoados por bran
cos, regiões de colonização europeia. Encara a supressão 
da cscravalura, o melhoramento de condições de higiene 
e de civilização dos abissínios, como corolário da sua 
política colonizadora, porque esta acção é, não só uma 
questão de prestígio colonial, mas também de excelente 
economia política. O interêssc italiano é idêntico ao dos 
indígenas. 

O Négus, aproveita o compasso de espera que lhe 
oferecem as últimas semanas de chuva, da época das chu
vas,-fim de Outubro, a metade de C'luJubro, conforme a 
região-para lutar contra o seu inimigo italiano, pela d i
plomacia, a trazer da Inglaterra. 

Com a época sêca, principiaram as hostilidades: um 
resultado diplomálico, de,,e perianto intervir ràpidamente. 

Ora, o Négus é hábil, utiliza admiràvelmente a igno
rância dos europeios para dar às suas propostas aspectos 
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a ela, e a Abissínia faz 
parte da S. O. N. f Se a guerra se declara entre a Itália e 
a Abissínia podem-se dar dois factos: ou a Itália conquista 
ràpidamente o país, ou tem de fazer um csfôrço que en
fraquecerá a sua situação na Europa e portanto o poder 
dos signatários de Stressa. A segunda eventualidade con
traria a política "alemã., da Inglaterra, a primeira, contra
ria a política interior do govêrno inglês. A Inglaterra não 
quererá admitir que a Itália deite a mão à bacia do Alto
-Nilo, quere dizer, o lago Tana. Mas, um acôrdo com a 
Itália sôbre uma partilha de protectorado, o Godjam indu, 
até a Inglaterra, daria a oposição para as eleições, a pos
sibilidade de acusar os conservadores-o govêrno actual 
-de política imperialista, de desprêzo pela S. D. N., de 
conquistas capitalistas (as águas do lago Tana são neces
sárias às plan tações de coton no Sudam), etc., etc .... 

Emfim, o conlrôle inglês no estreito de Bab-el-Nandeb, 
seria precário, lendo uma colónia italiana perto, uma mar
gem ao pé. 

(Conclue na página 19) 
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COLONIAL 
CREVE-SE IMPgENSA 

PORTU
GUESA , 

E 
já do conliecimenlo dos nossos leitores a notáuel 
nota fornecida ao pais pelo sr. Presidente do Con
sellio. Todauia não podemos deixar de arquiuar 
nas nossas colunas o capítulo referente à Polí

tica Colonial. 
.São ociosas quaisquer patauras encumiásticas sôbre o 

ualor e importância dês/e documento que a população das 
colónias compreenderá e sentirá intensamente. 

Muitas das afirmações desta exposição devem apare
cer dentro de poucos dias completamente deturpadas, se
rão voltadas do avêsso nos est reitos círculos agitados da 
vida política portuguesa; mas os homens de boa fé sabem 
que lhes falo sempre com verdadeira sinceridade. 

A tentativa de alteração da ordem pública na última 
semana, a especulação feita à roda de algumas medidas 
do Govêrno, a pesada 
atmosfera internacio
nal, os boatos postos 
a correr acêrea das 
colónias de África, os 
trabalhos pendentes e 
as providências que 

Política 

trop cm Londres: 
ali teria sido a Itá
lia e aqui a Ale-
manha a pôr o 
problema dds colónias portuguesas. O sr. Mussolini de
clarou terminantemente não ter qualquer pretensão colo
nial contra os intcrêsses e direítos portugueses. De Lon
dres o govêrno inglês fa=:ia saber nada se ter tratado que 
dissesse respeito a colónias portuguesas. O Govêrno sos
segou a opinião pública, fundado em tão categóricas afir
mações: pôr em dúvida, como já se fez, as declarações 
dos go-vernos esti·angciros é ter em muito pouca conta a 
sêricdadc pessoal alheia e a dignidade do poder nas res
pectivas nações. 

Por vezes vêm em certos jornais estrangeiros - sobre
tudo franceses com notícias que se di::em oriundas de 

Colonial 
Londres - boatos de 
venda, cessão, divisão 
das nossas colónias. O 
último era particular
mente absurdo, por-
que ainda feria a ve
lha nota de um em

no seio do Govêrno 
estão recebendo a úl
tima demão tornam cx
ccpcionalmentc opor
tunas certas considera
ções : espero ser claro 
como sem prc, mas 

Uma nota do sr. Presidente 
do Conselho ao País 

préstimo externo soli
citado por Portugal. 
Foi uma idea com que 
ficaram desde a tenta
tiva de Genebra os 
inimigos da actual si-

desta vez deverei nal-
tuação e que de vez 
em quando exploram 

guns pontos ser mais 
concreto do que 
nunca. 

Do "Diário de Noticias,, 
de 2 0 de S e tembro d e 1935 

nos seus manifestos po
líticos. 

Àparte esta fonte 
outra haverá. De quan-

Questão colon ial 

Um dos pontos salientes da aliança inglêsa nâo po
dia deixar de ser o reconhecimento e defesa da in tegri
dade das nossas colónias, cxactamente porque Portugal 
constitue com as suas colónias um todo, em virtude de 
um pensamento governati\·o que se fez pelos tempos fôra 
realidade política. 

De quando cm quando há rumores que excitam os 
animos desconfiados: a irritação demasiada cm face de 
boatos inconsistentes demonstraria fraqueza e falta de 
confiança As manifcst~ções do nosso patriotismo, provi
dencialmente sempre atento e vivo, não podem ser de 
molde a poder-se deduzir que nós próprios não lemos 
bem a certeza dos nossos direitos nem a fôrça para os 
fazer respeitar. 

Houve boatos a propósito do Pacto dos Quatro e 
mais recentemente a propósito das negociações de Riben-
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do cm quando o boato 
espalhado pelo Mundo procurará manter vivo um pro
blema e determinada linha de solução ; e não está na nossa 
mão impedir os juízos de políticos ou diolomatas acêrca 
dêstc ponto: há problemas postos nalguns países que se 
resolveriam fàcilmcntc se as colónias portuguesas, belgas 
ou holandezas estivessem sôbre a mesa para serem dividi
das. Por nossa parte a única dificuldade está precisamente 
cm não querermos. E é por esta ra::âo que o perigo não 
existe. · 

Eu cuido que as nações coloniais estarão dispostas a 
encarar em comum os problemas actualmentc postos, e 
estranho que homens de grande responsabilidade, para 
afastarem perigos eminentes, se tenham disposto a aceitar 
o bem fundado de princípios de que hão de nascer gran
des dificuldades futuras. Um pouco ligeiramente se têm 
aceite, ao menos corno pontos a esclarecer e a discutir, 
ideas qur: são erros em demografia, erros em economia, 
erros em política, erros em administração colonial. Mas 
as nossas pcsições estão marcadas e hão-de ser man
tidas. 
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Reproduz-se do djscurso de 1 de Junho de 1933 as 
seguintes passagens: "E na verdade com o mesmo crité
rio de nação, agregado social diferenciado, independente, 
soberano, cslaluido, como entende, a divisão e organiza
ção do seu território, sem distinções de situação geográ
fica, que nós consideramos, administramos, dirigimos as 
colónias portuguesas. Tal como o Minho ou a Beira é, sob 
a autoridade única do Estado, Angola ou Moçambique ou 
a Índia. Somos uma unidade jurídica e política, e deseja
mos caminhar para uma unidade económica, tanto quanto 
possível completa e perícila ... Entre nós constituímos a 
variedade da unidade, campo de trabalho comum nas 
condições definidas pelas conveniências de todos; perante 
os outros países somos simplesmente a unidade, um só e 
o mesmo cm tôda a parte • . 

"Nem na metrópole nem em qualquer das nossas co
lónias nós nos encontramos fechados e agressivos diante 
do capital, do trabalho, das iniciativas alheias. Mais abcr
tamen!e que muitas outras nações, nós recebemos e acari
nhamos a colaboração estranha; por todo o Império 
muitos milhares de estrangeiros e muitos milhões de capi
tal trabalham, prosperam, se acolhem à generosidade das 
nossas leis, à sombra da nossa bandeira, à defesa do nosso 
direito e da nossa autoridade. Mas os elementos que in
grcss.1m no território nacional para valorização própria, 
temos de considerá·los integrados na obra comum, no in
lerêsse português, como factores nélo de uma economia 
estranha, mas da nossa economia. Respeitando a naciona
lidade das pessoas e os frutos particulares do seu trabalho, 
ninguém poderia !'upor que •emos aí alguma limitação à 
soberania do Estado português; não poderíamos prescin
dir de sermos nós quem define o inlcrêsse comum e marca 
as posições que devem ser tomadas para a perfeita reali
zaç<'io dos nossos fins • . 

"S<'io estes os nossos pontos de •isla e se me pregun
larcm como conto fazê-los valer, direi que, além dos ele
mentos de política externa aludidos acima, conto connosco 
- qucre dizer, com a nossa fôrça moral e a nossa fôrça 
material. Tem muita fôrça quem tem raz<'io e quem não 
clá contra si mesmo razão aos outros. 

Apetece-me revelar nesta altura alguns trechos de re-

latórios dirigidos pelo barão de Rosen, cnlélo ministro da 
Alemanha cm Lisboa, ao chanceller imperial, von Beth
mann llolhvcg, e referentes aos acordos anglo-alemãcs de 
1898 e 1913. 

Do relatório de 9 de Novembro de 1913 : " O acôrdo 
de 1898 baseava-se inteiramente na hipótese de que Por
tugal se encontrava perante a ruína eminente e que se re
gozijaria de levantar um empréstimo na Alemanha ou na 
Inglaterra com a garantia das receitas aduaneiras das co
lónias,,.. . "No que toca a Portugal o momento é relati
vamente favorável para a publicação (do acôrdo de 1913). 
A terra está tão dividida em lutas partidárias e cm cons
pirações internas, que o perigo que ameaça o domínio 
colonial nêio tem despertado a inquiclaçêio que de outra 
maneira seria de esperar • ... "A publicação do con,,énio 
vai excitar a opinião pública. Mas esta mesmo perante as 
lutas eminentes, quando se der a reabertura das Cãmaras, 
não se manterá provàvelmenle mais do que em tempos 
normais,,. 

Do relatório de 20 de Maio de 1914: "Chegamos 
agora ao ponto de considerar o efeito da publicação do 
acôrdo (de 1913) em Portugal. A primeira impressão seria 
indubitàvclmente de grande consternação.,. . . "Um tal 
movimento pode ser v iolento mas nunca será duradouro ... 
Seguir-sc-lhe-á um movimento de resignação na inevitá
vel sorte das colónias, sentimento que já se nota nos cír
culos políticos,,. 

Era êstc o juízo do ministro da Alemanha cm Lisboa 
em 1913 e 1914. Em 1935 já não seria possível !alar em 
descalabro ou ruína financeira, em lutas partidárias e 
conspiraçães internas em resignação nacional. 

Talvez seja mais clara agora a muitos olhos a polí
tica do Govêrno; quando se insiste em que as finanças 
equilibradas chegam a ser condição da independência e 
integridade pátria; quando se pretende cimentar entre to
dos os bons portugueses verdadeira união nacional ; 
quando se procura dar a êste País a plena consciência do 
seu destino para que esteja moral e materialmente prepa
rado a reagir na hora própria, não se faz literatura polí
tica: delcndem-sc pela melhor maneira possível os mais 
altos .ínterêsscs de Portugal. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
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O conflito italo-etíope 
(Conclusão da página 16) 

Por não terem exigido da Abissínia, cm tempos úteis, 
o respeito das obrigações inerentes ao "convénio •. a si
tuação da S. D. N. e da Inglaterra é, como o estão vendo, 
muito difícil. 

Ainda há mais, e o Négus fala demais para se querer 
julgar prudente. llailé Sclassié, fez constar que a guerra 
que êlc julga iminente, é por êle considerada, uma guerra 
de raça. A Abissínia e os pretos contra a Itália e os bran
cos-os jornais pan-prctos dos Estados Unidos, são curio
síssimos de se lerem a êste respeito. Esta declaração foi 
reproduzida pela imprensa inglês.1 pró-Abissínia. Acres
centemos a esta tomada de posições audaciosa, algumas 
indicações que talvez sejam revelações inéditas para mui
tos. llailé Selassié ou os seus colaboradores estão em con
tacto com uma grande maioria da população preta, por 
uma corTente de sociedades secretas pretas. Quantidades 
enormes de a rmamentos, fazem constantemente objecto 
dum tráfico clandestino no Kcnya, no Sudam, no Tanga
nyha, na Nganda, no Nordeste congolês, nas regiões mi
neiras. Estas a rmas, são desembarcadas em silêncio, no 
Mar Vermelho, e o centro da Organização, ou duma des
sas o rganizações, está cm Addis-Abeba (o que explica o 
desejo do Négus, cm querer obter um pôrlo sob o seu 
próprio contrôle). Se a g~1crra italo-etíope deve causar 
uma sublevação tota l cm Africa, as colónias inglêsas não 
se salvariam dessa tromba revolucionária; seria preciso 
reprimir. 

Desde iá a oposição britânica tomou uma atitude 
anti-colonial - o que seria se o Kenya, por exemplo, 
dominasse os pretos revoltados? 

Os "pacifistas. inglêscs para impedirem a Itália de se 
instalar na Etiópia, o que seria muito incomodativo, redi
giram a antiga "canção. tão estúpida como pouco digna: 
propõe de entregarem ao Duce as colónias portu
g u esas. 

Para salvarem portanto, um império prêto,- ,·isto que 
Hailé Selassié vai à testa dum movimento prêto- dcspoja
riam um antigo aliado, iniciador da colonização europeia. 

Portugal, é inútil dizê-lo, defenderia por todos os 
meios os seus direitos; as dezenas de milhares de colonos 
portugueses, lutari<1m, bater-se-iam para salvarem os seus 
lares; seria uma guerra a menos digna e honorosa para o 
agressor. Lisboa, hoj~. não tem necessidade dos emprésti
mos britânicos, a pres5do financeira portanto, é descabida 
e estes "esquisitos pacifistas,, esquecem que Mussolini não 
se faria cúmplice dum,1 cxpoliação desta natureza. 

A opinião brit.lnica colonial, aliás, não segue Londres 
cegamente. Quando a Inglaterra propunha fechar o canal 
de Suez, aos italianos, o Este-Africano não manifestou in
tenção nenhuma de i1Cab,1r com ilS encomendas na Somá
lia e na Eritreia, e a União Sul-Africana não transigira no 
seu intento de substituir a Grã-Bretanha como fornecedora 
das tropas italianas. A revista "East-Africa,, não tem uma 
atitude italófila, mas faz o csfôrço de se manter serena
mente imparcial, aliás, conforme é o seu costume. Estudou 
a situação militar e vê grandes dificuldades para a Itália. 
Mais, apresenta também quill é a opinião, que conhece 
muito bem, dos inglêscs na África: 

As colónias inglêsas da Somólia, do Kenya, da Nganda 
e do Sudam, seguem com a maior ansiedade a marcfia dos 
acontecimentos. Se a invasão italiana é um facto, é prová
vel que atravessem as fronteiras bandos de refugiados etío
pes, que cfiegando ao território britânico, causarão não só 
despesas formidáveis, como enormes dificuldades à admi-
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nistração; sem contar o risco de vermos essas fiordas fa
mintas reíinirem-se em lugares afastados onde não existem 
víveres de qualidade ne11fi111na. · 

Desde fiá muitos anos, que estes territórios inglêses se 
queixam das raúas feitas por bandos de etíopes, que fa
:um estes •raids• para roubarem mullieres e gado. São 
fiordas sem leis, que, o próprio Négus sente-se absoluta
mente incapa~ de dominar, mas que a maioria dos espe
cialistas admitem que fe~ quanto pSde para os subjugar. 
O resultado dessa experiência é que, insfínfívamente, os 
inglêses do •East-Africain• apreciam muito êste argu
mento: •a Etiópia deve de ser convenientemente inspeccio
nada, se ela não consegue por si própria, pôr ordem na 
sua casa; deve de aceitar uma ajuda exterior para íntro
du.~ir no seu país a ordem e o reJpeito pela lei• .. 

O artigo propõe um apêlo aos téc nicos estrangeiros' 
com mais liberdade de acção do que as actuais missões 
suecas e belgas, que possam destruir a desordem e a cor
rupção protegidas hoje pelo "entouragc,, do Négus, mesmo 
em contra êle. 

Como umil sugestão, encara-se cm certos meios um 
regime de capitulações, com concessões aos italianos, d i· 
versas vantagens, até terrenos para povoamentos. Se não 
querem "recuar para saltar m..:lhor,, uma solução dessas, 
poderia ser admissível, sempre que existam gar.1ntias efec
livas contra a activa scnofobia dos abissínios, contra as 
suas desordens, contra os seus µroccssos de administração 
para evitar prejufa:os sistemáticos de justiça com respeito 
aos brancos. Seria inútil, oferecer ao mundo uma nova 
edição, e agravada, do assunto "Uitlandcrs •. 

Tah·ez se encontre uma boa solução desenvolvendo 
logicamente as formas do regime de capitulações, preco
nizadas pela Inglaterra. A administração dos territórios 
conquistados pelos Amkara desde 1885, de certos planal
tos abissínios de populações mixtas, ficariam sob a sobe
rania da Abissínia, remetida à Itália por uma parle, e a 
um comité de potências coloniais, por outra. 

As relações entre êsses territórios e o Négus, seriam 
calcadas sob aquelas que unem o Sudam ao Egito. Os 
rendimentos dêsses territórios, seriam aplicados a êles 
mesmos: as somas mineiras, sendo em parte entregues a 
um administrador europeio de finanças, nos países amka
rinhos, de administração dirccta do Négus, para serem 
utilizados cm obras públicas e no serviço médico. O re
gime das capitulações propriamente ditas, seria aplicado 
à Abissínia aml?arinha. 

Neste rudimentar csbôço, ninguém pode duvidar que 
não se possa organizar uma administração na Abissínia 
que dê satisfação a todos os seus vizinhos, e permita à 
Itália de estar de acôrdo com os outros estados interes
sados. 

ANDRI! L'llOIST. 
• • o •• -----
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do 

NO momento e111 que escre11emos esta cró
nica sabe-se que a llá/ia regei/ou as 
propostas da «Comissão dos Cinco»

isto é, ju/9amos saber que a 9ueaa é iner7i
tá11el. 

Quando esta crónica fôr lida é muito pos
sír7el e pror7á11e/ que a guerra já não seja uma 
ameaça- mas sim um fac/o. 

Quere di:ur: Estamos r7irTendo uma nora 
9rar7e de incerle~as-cada um e o País. 

Não esqueçamos que estamos em condições 
de enfrentar serenamente o que r7ier- e que 
essa serenidade só é possírTel porque nos últi
mos anos criámos fôrças de resistência e ra
:lões de confiança. Não esqueçamos que den
tro dos antigos métodos estaríamos noje irre
medià1Te!mente perdidos. 

Mas não basta ter serenidade e ter con
fiança. 

É preciso serl7ir ac!i1Tamente uma e outra. 
Para isso, como e:sfôrço pessoal de sa/rJaç_ão 

comum, seria ópti1110 que lodos os portugueses, 
medi/ando sôbre a nora grarJe que a/ra17essa
mos, dando tré9uas às suas paixões inferiores, 
assentassem: 

1.0 Que os que nada fa:lem nem nada sa
bem fa:<er deixassem de inrJejar os que a/9uma 
cousa.podem produ:t.ir; 

fl.O Que os etílicos dos ou/ros reser11assem 
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P•ec:e••os 
opo••u-os 

algumas lioras para serem críticos de si pró
prios; 

5.º Que os liomens que falam concedessem 
um /a9ar aos fiomens que realiflam; 

4.º Que os que fa:<em passatempo da in
tri9a subsliluíssem êste pm:<er pelo brídge ou 
mesmo por qualquer outro jôgo menos ino
fensir7o; 

s.0 Que deixassem de sentir-se roubados 
aqueles que assistem ao triunfo de outro; 

6.º Que nin9uém falasse das cousas que 
não entende: 

7.0 Que certos liomens compreendessem que 
os seus interêsses pessoais são menos respeilá
rreis do que os do País; 

8.º Que não se confundissem direitos fun
dados na necessidade indir7idua/ com direitos 
de competência; 

9.º Que dois liomens que lraballiam se 
o/fiassem como colaboradores e não como 
concot'l'entes; 

10.º Que se abandonasse o sistema de pôr 
em relêr7o os deleito:, de quem tem valor 
quando as suas qualidades são necessárias. 

A prática dêstes preceitos, durante a fiora 
grar7e, seria pol'r7entura mais títil do que ama 
grande esquadra e um numeroso exército. $e 
cada um quisesse experimentar ... 

ti. 6. 
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do 
Cabo V er de 

A carência de chuvas e insuficiência, portanto, das 
culturas, fez aumentar o preço do milho, que está em al
gumas das ilhas do arquipélago a 12$00 o decalitro e a 
10$00 quando é para semente. O açúcar, o azeile, o vi
nho, a batata e outros produtos alimentares de importa
ção tambám subiram de preço. Tem sido na ilha de Maio 
onde se tem feílo sentir mais falta de chuvas. 

•-• Está sendo montado na ilha de Maio um pôsto 
de radiotelegrafia, no campo de aviação, dirigido por um 
mecânico de "Air-France,.. 

·-• Vai ser publicado um importante decreto pela 
pasta das Colónias facilitando a importação de carvão de 
pedra e óleos destinados ao abastecimento à navegação 
no pôrlo grande de S. Vicente de Cabo Verde. 

•-• Vai ser publicado um decreto introduzindo uma 
alteração na pauta aduaneira de Cabo Verde, no capítulo 
de impor tações. 

Guiné 

Fundeou no pôrto de Boiama a canhoneira inglêsa 
"Rochestcr,., lendo a sua oficialidade ido a terra cumpri
mentar o Governador da colónia que depois retribuiu. 

•-• O Governador da Guiné, telegrafou dizendo que 
partiu cm visita oficial aos povos Felupcs, Boiolas e Ba
lantes, regre~sando a Boiama, cm 20 de Setembro. 

•-• Foram mandadas ouvir as estações supe~iores 
do Ministério das Colónias acêrca da siluação em que 
ficaram os primeiros oficiais dos serviços de Administra
ção Ci\"il e dos Negócios Indígenas da colónia da Guiné 
pelo projecto da di\"isão administrativa da mesma colónia. 

•-• O "Boletim Oficial,. da colónia publicou dois di
plomas, um estabelecendo a Inspecção de Produtos de 
Exportação, sob a superintendência de um organismo, 
denominado Conselho de Inspecção de Produtos de Ex
portaçãp; e outra criando a Junta Autónoma dos portos 
de Bissau e Boiama. 

O Govêrno Geral de Angola criou na Baía, dos Ele
fantes um pôsto fiscal de Vigilância, suprimindo um idên
tico que funcionava no Egito (província de Benguela). 

•-• Vai ser publicado um decreto introdu::::indo vá
rias alterações na organização dos serviços de Assistên
cia Médica dos Indígenas e na do combale à doença do 
sono na colónia de Angola. 

•-• Vai ser também publicado o decreto a que iá nos 
refer imos, autorizando o govêrno de Angola a abrir um 
crédito especial de 700 contos, para a continuaç~o das 
obras da reconstrução do caminho de Ferro de Luanda. 

•-• Em Angola, vai-se intcntificar a < ultura do arro::::, 
construindo-se oficinas de descasque e limpeza do arroz, 
a fim de se poder depois exportá-lo para a metrópole a 
preços compensadores. 

•-• Deve ser publicado pelo govêrno de Angola, um 
diploma relati\"O à criação de Sindicatos agrícolas e pe
cuários nos pontos mais importantes da colónia. 

·-• Brevemente deve estar concluída a construção 
da importante estrada que vai do Caxito a Nabuaugongo, 
Angola, numa extensão de 90 quilómetros, a qual liga 
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Loanda às ferieis regiões de Nabuaugongo e Encoge, en
curtando essa distância en~ mais de 200 quilómeh:os. 

·- · A direcção dos correios de Angola propoz que 
seja publicada uma portaria estabelecendo a fiscalização 
técnica referida no decreto n.o 24.453 de 10 de Janeiro 
último, e que essa fiscalização seja exercida por funcioná
rios dos correios e telégrafos, especializados cm clectrici
dade e que a chefia da mesma fiscalização seja inerente 
ao cargo de chefe de secção da mesma repartição· 

·-· O go•êmo de Angola, propoz, a bem do scr\"iço, 
que seja prorrogada a nomeação interina de alguns fun
cionários daquela colónia, ,-isto fazerem falta ao ser
viço. 

•-• Vai ser aberto um crédito especial, para a conti
nuação da campanha destinada à destruição dos gafanho
tos cm Angola, que tanto mal estão .linda causando à 
agricultura, tendo ontem o governador geral pedido a de
''ida aatorização ao sr. Ministro drs Colónias. 

•-• O governador de Angola propoz também a aber
tura de um outro crédito para o prosseguimento das obras 
de reconslrnção do caminho de ferro de Loanda. 

·-· Foram reorganizados os serviços de farolagem 
da colónia de Angola. 

·-• Vai ser publicado um decreto que confi rma as 
disposições contidas no diploma do govêrno geral de An· 
gola, sôbre vistos nos passaportes de estrangeiros que se 
destinem àquela nossa colónia. 

•-• A missão hidrográfica da delimitação do Zaire, 
que tem estado a trabalhar corn a missão belga, retira 
para Lisboa no ,•apor "Colonial,.. 

·-· O governador de Angola mandou adquirir algu
mas toneladas de sulfato de carbono que se destina a ser 
empregado nas câmaras de expurgo de milho medida 
esta que está dando muito bom resultado. 

·-· Vão ser organizadas brigadas sanitárias dirigidas 
por médicos em serviço cm Angola para procederem ao 
saneamento da cidade de Loanda, e ,-ão ser contratados 
urbanistas estrangeiros para o embelezamento da mesma 
cidade. • 

·-• Foi anulado o contraio celebrado entre a Agên
cia Geral das Colónias e Raul Pereira Caldas, para de
sempenhar as funções de director da Casa da Metrópole 
e Loanda, lugar que não chegou a exercer. 

•- • Por ocasião da cerimónia da inauguração do 
Monumento Padrão de Loanda que se realizará com a 
maior solenidade será explicada às praças das diversas 
unidades pelos rcspcctivos oficiais o significado do acto. 
Por essa mesma ocasião tôdas as fôrças disponíveis desfi
larão cm conlínência perante o Monumento após a sua 
inauguração. 

·-· Foi apro\>ado o contracto celebrado co111 lieilor 
Gualberlo de Morais Correia, rara o lugar de director da 
Casa da Metrópole cm Loanda, com o vencimento de ca
tegoria de 15.222$00 e a gratificaçãoespccialde32.77SSOO, 
pagos em duodécimos. 

·-· Scguno camunicação recebida de Angola o go
vernador da província de Malangc foi visitar as obrasque 
se estão realizando no Muccquc, para a montagem das 
instalações relativas ao fornecimento de energia eléctrica 
e abastecimento de água à cidade de Loanda. O mesmo 
governador tratou depois com o engenheiro director da 
Société da d'Epuraion li cntriprises àcêrca do contrato a 
realizar com a mesma sociedade para a instalação de 
água e luz à cidade de Malangc. 

·-• Pelo Ministério das Colónias foi telegrafado para 
Angola, comunicando que a importação de arro:::: colo
nial, não fôra proibida, estando até a Comissão regula
dora a tratar da sua colocação. 

•-• Em No\"embro próximo, o sr. go\"crnador geral 
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de Angola, pensa ir cm visita oficial, aos distritos e cir
cunscrições do Norte da colónia. 

•-• foi confirmada a caducidade da concessão que 
havia sido feita, em tempo, à Companhia do Boror, de 
50.000 hectares de terreno na circunscrição dos Dembos 
por aquela companhia não ter cumprido as disposições 
da lei que regula as concessões provisór ias. 

·- · O go'"ernador geral de Angola, comunicou ter 
sido escolhido para secretário da Câmara Municipal de 
Loanda o tenente de administração militar e licenciado 
em direito sr. José Nobre, primeiro classificado, em con
curso publicado, propondo que seja dada por finda a co
missão militar que ali esta\"a desempenhando. 

·-• O govêrno da colónia autorizou o le\·antamento 
das armas e munições que, há cêrca de seis anos, os seus 
possuidores entregaram, por ordem do Alto Comissário 
de então, nos depósitos de material de guerra. 

·-· Dor deliberaçê'ío dos rcspcclivos sócios, tomada 
em assemblea geral, foram dissolvidos cm Benguela o 
"Grémio Lusitânia., e o "Grémio Pró-Pátria.,, tendo es!a 
resolução sido comunicada ao Go,•crnador Geral da Co
lónia e ao Administrador do concelho local. 

•-• O Govêrno Geral concedeu um alvará à Com
panhia Agrícola de Angola para instalar em Capoto, no 
concelho de Pôrlo de A mboim, uma fábrica d~ extracção 
de ó leo de palma. 

·-• A Missão encarregada de cm Mossâmedes proce
der aos estudos etnográficos enviou um telegrama ao sr. 
Ministro das Colónias saudando-o e comunicando-lhe ler 
iniciado êsses estudos. 

·-· A Associação Comercial de Benguela, propôs a 
tôdas as associações comerciais de Angola a reunião de 
um Congresso de Organismos Económicos para nêlc se
rem focados os mais instantes problemas da ocasião. 

·-• Foi fundado na capital da colónia o Rutário Club 
de Luanda. 

São seus sócios fundadores: drs. António Videira, 
José Maria Antunes, Frederico Barrôco e lsac Le'"y, D. 
Luiz e D. Francisco Estarreja, Capitão Amaral Fernandes, 
D. António Fiuza, José Corrciadc Barros e Henrique Cor
reia da Sil'"a (Paço d'Arcos). 

•-• O governador geral de Angola propoz a aber
tura de mais um crédito de 500 contos destinado ao ex
termínio de gaíanholos naquela colónia que tanto prejuí:w 
tem causado e está causando na agricultura. 

·-• Em \"irtudc da crise de colocação do milho, prin
cipal íactor da economia da colónia, as associações co
merciais de Angola vai solicitar novamente ao Govêrno a 
montagem de silos; ao Govêrno Geral da colónia foi 
também pedido que intercedesse junto das companhias de 
na\1egação para, na presente emergência, concederem 
uma redução nos fretes do milho para a Metrópole. 

•-• O Govêrno Geral desta colónia nomeou, por 
proposta do chcíc dos Serv iços de Agricultura, uma co
missão para estudar a forma prática de serem postos a 
funcionar, no Lobito e cm Loanda. os maquinismos que 
na primeira cidade indicada possuc, há anos, a firma 
Sousa Machado & C.n, destinados à limpeza e conserva
ção do milho angolano. 

•-• Satisfazendo um pedido dos industriais de tabaco 
manipulado, foi pelo Govêrno Geral nomeada uma co
missão composta pelos srs. Francisco Gilberto de Castro, 
presidente, tendo como vogais - António da Cosia Go
mes, Pedro Nolasco Fontes Dourado, Ricardo da Silva 
Pires e engenheiro Pedro Figueiredo de Lemos, para apre
sentar a um projccto de modificação da aclual legislação 
reguladora da mesma indústria na colónia. 

•-• pe Angola pedem que as estações superiores 
mandem pôr em execução as medidas tendentes a facili-
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lar as exportações de borracha, cm boas condições de 
concorrência com outros países produtores, visto a bor
racha de Angola possuir magníficas qualidades para ser 
apro>eitada cm várias indústrias. · 

•-• Foram mandadas reservar grandes parcelas de 
terreno para os indígenas. 

Estão sendo destínadas a um exclusi\"O dos indígenas 
algumas centenas de hectares de terrenos. 

•-• Vai proceder-s: à fusão das Caixas de Aposen
tações e de Pensões de Angola. 

Moçambique 

Pela Direcção dos serviços de Agrimensura de Mo
çambique vai ser feito o levanlamcnlo corográfico e ca
dastral de lnhambane. 

O trabalho será feito por uma brigada de agrimen
sores. 

·-· Pelo Cheíc dos Serviços de Instrução Pública foi 
elaborada uma proposta para criação de inspecções es
colares na colónia, nos lermos da Reforma Administrativa 
Ultramarina. 

•-• foi submetida ao Conselho do Govêrno para 
discussão. O número de inspcctores é de três. um para 
cada uma das províncias cm que foi dividida Moçam
bique. 

·-• A firma Breyner & Virlh, Lld., encarregade pela 
direcção do Pôrto e Caminhos de Ferro de Lourenço 
Marques, de fornecer dez guindastes de várias potências, 
acaba de fazer entrega dos mesmos serviços de dois, que 
montou cm frente ao frigorHíco do pôrlo de Lourenço 
Marques. 

•-• Na sua última reunião, a Associação de Proprie
tários de Lourenço Marques, resolveu criar uma " secção 
de seguros" contra risco de incêndio, com um fundo de 
garantia de quinhentos contos, obtidos por subscrição en
tre lodos os associados. 

•-• Vão ser construídas por conta do Estado na co
lónia de Moçambique duas instalações de descasque e be
neficiação qe arroz de produção indígena, cujas instala
ções foram orçadas em 800 contos. Também devem ser 
construídos dez Ianques carricidas cuja construção im
porta em 500 contos. 

·-· Foi prorrogado por mais cinco anos culturais, 
islo é até Março de t 940 o prazo indicado para a co
brança da taxa de 4 ºlo "ad valorem. de direilosde reex
porlação sôbrc o açúçar procedente dos territórios de 
Manica e Sofala que saem pela barra de Chindc. 

•-• O Govêrno de Moçambique enviou 1.737.830$00 
para pagamento dos encargos da mesma colónia na Me
trópole. 

•-• O Govêrno Geral de Moçambique propós aber
tura de mais um c rédito para a continuação de campa
nha de ataque aos gafanhotos. 

·-• Vai ser erigido por subscrição pública na cidade 
de Moçambique um monumento aos Mortos da Grande 
Guerra. 

•-• O governador da Rodhcsia do Sul, por motivo 
de doença, adiou a sua visita ao governador dos terriió
rios da Companhia de Moçambique. 

•-• Segundo comunicação recebida de lnhambane, 
acaba de ser exportada tôda a colheita de amendo im do 
c:.orrenlc ano, representada por alguns milhar:s de tone
ladas. 

·-· As Caixas de Aposentações e de Pensões do fun
cionalismo de Moçambique \"ão reünir-se numa só. 

·-· As receitas alfandegárias do Pôrto da Beira no 
primeiro semestre dêsle ano foram de 5: 160.445 contra 5: 
no mesmo período de 1934. 
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,_ , Pelo Ministério "das Colónias foi nomeada uma 
comissãº para tratar da unificação das pautas aduaneiras 
de Moçambique. 

·-· Iniciaram carreiras para o Cap Town, incluindo 
0 pôrto de Lourenço Marques na sua escala, as compa
nhias de navegação Blue Slar Line e a Kerr Steamship 
Company. A primeira é inglêsa e estabelece um serviço 
de navios de carga rápido entre os portos de Inglaterra. 
África do Sul e Austrália. A segunda é americana, tem a 
sua sede em Nova Yort.i para os postos da União Sul 
Africana tocando também, como se disse cm Lourenço 
Marques' e também na Beira. 

,_, Segundo uma proposta submetida e aprovada no 
Conselho do Govêrno da Colónia de Moçambique, deve 
ser creada no Liceu "5 de Outubro. de Lourenço Mar
ques sendo aumentado o corpo docente do mesmo csta
bele~imento com uma directora da referida secção, três 
professoras, um professor de canto coral e uma mestra de 
desenho. 

•-•A Companhia de Moçambique vai emitir um sêlo 
de ISOO comemorativo da inauguração da ponte sôbrc o 
rio Zambeze. A venda dêstc sêlo cfecluM-se-á durante 
um mês, na Beira e nos escritórios da Companhia, em 
Lisboa Paris e Londres. 

,.;., O sr. Ministro das Colónias nomeou uma Comis
são para tratar da unificação das pautas aduaneiraa na 
colónia de Moçambique. 

fndia 

Por ter completado o sexto ano de govêrno do Es
tado da Índia o sr. general Cn1,·ciro Lopes, tôdas as au
toridades militares e civis, representantes de organismos 
económicos, associações, estabelecimentos de ensino eco
mércio de Nova Goa foram pessoalmente eumpr imcntá-lo. 
O Governador da Índia recebeu também muitos telegra
mas de felicitações. 

•-• Em virtude do interesse que a população tem 
manifestado pelo ensino profissional, a Escola Profissional 
de Nova Goa recusou êste ano admissão de candidatos, 
por ter a sua matrícula completa. , 

•-• Em Março de 1936 rcaiiza-se no Estado da lndia 
uma Exposição Industrial Comercial Agrícola e Pecuária. 

•-• Foi aprovada a proposta do Governador do Es· 
lado da Índia para serem criadas várias escolas primárias 
oficiais em vários pontos dos concelhos de Pernem, Ca· 
naguinim, Quepem, Sangeum e Canacona. 

·-· O governador do Estado da fndia propoz que a 
extinta direcção dos serviços de agrimensura daquele es· 
lado sejam encorporados na direcção das Obras Públicas 
da colónia, ficando como uma secção. 

·-· O governador geral da f ndia comunicou que 
ainda não foi levado a efeito o empréstimo destinado à 
reparação e conservação das estradas. 

·-· Vão ser reorganizados os quadros dos funcioná
rios do Estado da fndia em harmonia com as propostas 
da remodelação de todos os serviços daquele Estado, pro· 
postas estas que estão em estudo no Ministério das Coló
nias. 

•-• Como em tempos dissemos, cm virtude do pro
vimento do recurso interposto pela casa Ranchortas con
tra a adjudicação da importante ponte General Carmona, 
na f ndia, a ca.;a Hindustan, foram mandadas suster essas 
obras iniciadas por esta casa. 

•-• Devem ser publicados brevemente os diplomas 
referentes às reorganizações dos serviços de Administra
ção Civil, de Fazenda, Saúde, Agricultura, Alfândegas, 
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Agrimensura, Marinha, Fomento, Caminhos de Ferro, 
Correios e Telégrafos, do Estado da Índia, que ha,iam 
sido snbmctidos os respcclivos projectos à apreciação do 
Conselho Superior das Colónias. 

•-• O governador geral da f ndia vai pôr cm vigôr 
um diploma pelo qual é abolido o imposto do trabalho 
gratuíto. Por êsse diploma, são acautelados os interêsses 
das Càmaras Municipais e as necessidades da \1iação, 
tanto nas cidades, como nas aldeias. 

•-• Poi proibida rigorosamente a realização de jogos 
de a!'.ar, no Eslc1do da Índia, bem como os de setas, ma
nilhas, argolas c outros que tendam para especulação do 
povo. 

·-• Vai ser suprimido no Estado da fndia o imposto 
de trabalho gratuíto cobrado pelos organismos municipais. 
Para compensação da receita será autorizado às Câmaras 
Municipais cobrarem adicionais às taxas de cais, sôbre 
embarcações, e algumas mercadorias, como ácidos, gazo
lina, petróleo, matérias explosivas, madeira em bruto, te
lhas e tclhõcs, máquinas e alfaias agrícolas, veículos, etc . 

•-• O govêrno do Estado da f ndia abriu, pelo Direc
ção dos Serviços de Administração Civil, concurso para 
provimrnto, de lugares de escrivães das Comunidades de 
Nova Goa. 

•-• A comissão nomeada em Nova Goa para obter 
fundos para a aquisição do Palácio da Restauração, em 
satisí,1ção ao apêlo da Sociedade llist6rica da Indepen
dência de Portugal, foi compost 1 pelos srs. Alfredo Ro
drigues dos Santos, Adolfo Sin,al da Cosh, Luiz de Me
nezes, 13ento da França Pinto de Oli\1eira e António de 
Avelar Barreto. 

·-· Foi inaugurada em Valpoi a Escola de Artes e 
Ofícios. 

•-• Em Margão, com a presença do governador ge
ral, foi lançada a primeira pedra para o mercado de ci
dade e inaugurou-se a iluminação eléctrica. 

•-• Com a aprovação do novo código das estradas, 
ficaram reduzidas de 20°/o as taxas de automóveis. 

•-• Em honra do escultor goense Ramachondra, 
eleito sócio honorário do Instituto Vasco da Gama, rea
lizou-se nos paços do concelho de Nova Goa uma sessão 
solene. 

•-• Vão ser revistos por uma comissão, todo:; os 
diplomas e regulamentos publicados pelo Govêrno geral 
da Índia, nos últimos dez anos, devendo essa comissão, 
que já deu comêço a êsses trabalhos, propor as alterações 
que achar com·cnicntes. 

•-• Segundo proposta do Govêrno geral da Índia, 
vão ser construidas várias estradas. Os projeclos de cons
trução e respcctivos orçamentos, já aprcwados, são na 
imporl.lnria de 11.384,874:00:00 rupias. 

·-• Vai ser publicado um decreto autorizando are
tirada do Fundo de reserva do Estado da Índia, para 
pagamento de encargos daquela colónia, da quantia de 
rupias 81.<?35.10:05. 

Macau 

Foi chamado a Lisboa, o sr. Go,·crnador de Marau, 
tenente-coronel sr. Bernardo Miranda. 

·-• O sr. Bispo de Macau pediu para ser aberto um 
crl-dlto extraordinário destinado a auxiliar a reconstrução 
do colégio ºSanta Rosa Lima., pertencendo ao padroado 
do Oriente. 

·-• A no''ª mesa directora da Santa Casa da Miseri
córdia, para o ano corrente, ficou assim constituída : Pro
vedor o dircclor dos Serviços de Saúde e lligient', sr. dr. 

23 



António Damas Mora; adjuntos: o sr. capitão António Al
\"'eS Tcixcirn, e Artur Francisco Tomaz Angclo, Américo 
Luiz Marques e Francisco Xavier Agatão. 

·-• O governador de Macau, propôs que os alunos 
habilitados com o exame de Instrução primária, sejam 
dispensados, do exame de admissão ao liceu, visto os 
exames de instrução primária serem todos presididos por 
professores do liceu. 

·-· A companhia Pan-Amcricana Airwsys lncorpo
raled, que fôra autorizada pelo nosso go'l>êrno a sobre
voar e fazer cscc1la por Macau os seus aviões, solicitou 
agora do govêrno português, autorização para durante o 
tempo daquela concessão, para maior segurança d,1s suas 
aeronaves, estabelecer naquela colónia uma cstaçêlo rádio
tclcgráfica e rádiogonométrica. 

·- · Regressaram a Macau os srs. drs. Damas Móra e 
José Caetano Soares, respectivamente chefe dos serviços 
de Saúde e director do Hospital Central daquela Colónia, 
que haviam sido nomeados para a representar na Confe
rência do Tr.ífico de Mulheres, que se realizou cm llon1i
Kong. O relatório relativo a êssc trabalho será enviado 
por cópia para a Direcção dos Serviços de Saúde do Mi
nistério das Colónias. 

Timor 
O go'l>crnador de Timor, seguiu cm visita oficial para 

a circunscriçâo da Fronteira, onde foi inaugurar vários 
melhoramentos levados a efeito naquela circunscrição e 
assistir ao íuramcnto de bandeira da polícia montada. 

•- • foi publicadq um diploma regulando o exercício 
da caça cm Timor. E o primeiro regulamento que sôbre 
o assunto se legisla na colónia. 

•-• O conselho do go,·êrno de Timor apro,-ou os di
plomas relativos à delimitação da área de Díli e à crea
ção de um bairro indígena e outro incumbindo a comis
são municipal da mesma cidade de proceder aos estudos 
para a captaçiío e distribuição de águas à população, bem 
como o fornecimento de luz eléctrica para iluminação 
pública, particular e fins industriais. 

·-• Segundo o apuramento leito na conta de gerên
cia de 1934 e 1935, da colónia de Timor, vcrífícou-sc um 
saldo positivo de 2.453.62i$59. 

•-• O govêrno de Timor propôs para vice-presi
dente do Conselho, do govêrno da mesma colónia o di
rector dos Serviços de fazenda ali em serviço. 

·-• Como medida preçentiva, o Governador de Ti
mor, pcJiu o envio de 500 tubos de vacina anti-variólica. 

1lO 

O conflito Itália - Etiópia 

O fracasso das negociações dos três em Paris, agra\"'a 
seriamente o conflito armado entre a llália e a Etiópia. 

Tôda a esperança se concentrou na S. D. N., cuía au
toridade parece muito comprometida. Pelo menos teremos 
a satisfação de pensar que o nosso país fez tudo quanto 
estava ao seu alcance para chegar a uma soluçêlo pací
fica. Tendo cm conta as posições de cada um dos anta
gonistas. O papel de intermediários era tanto mais deli
cado que o nosso Govêrno devia cuidar não somente a 
amizade i taliana e a amizade etíope, mas também a da ln
alaterra. Os íornais na Itália e os seus próprios dircctorcs 
declararam mais duma \"'CZ que neste transe o seu país ve
ria Quais crnm os seus amigos. Êles não compreendem que 
um verdadeiro amigo nem sempre apro,•a tudo, nem sem
pre tudo deve de aíudar mesmo em assunto Internacional, 
onde a moral mais elementar, nas relações entre os povos, 
sofre certos ataques sob a influência do desejo muito lou
vá,·el de sen·ir o interêssc nacional. Não é de temer, no 
entc1nto, que cada Qual, por sua vez possa formar-se nessa 
"amoralidade,, assim como hoje, uma outra ordem de 
ideas, as dcs,•alorisações da moeda, consideradas antes 
por alguns como um meio simples de aíustar as dívidas e 
desenvolver o comércio exterio r, são lidas cm parle como 
responsáveis do sustento da crise mundial? 

As posições são simples : a Etiópia quer conservar a 
sua independência políliea: esta animada dum dcscío pa
cífico indisculÍ\•cl, que se traduz por concessões genero
sas le.;adas, e ao ponto de encararem, e ceder uma parte 
do território. Mcls isto não basta a Itália. Não lhe basta 
mesmo desempenhar cm papel preponderante uma orga
nização internacional destinada a modernizar a Etiópia. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

-···~ 
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Não, quere conquistá-la, fazer dela um império colonial 
mesmo à custa duma guerra. 

As suas razões, são a necessidade de expansão dum 
povo demasiadamente numeroso e a exemplo de outras 
potências. Más, situações dêste género, não se podem re
soh•cr senil.o à fôrça? E todo o território africano, está 
destinado a ser dominado pelas raças europeias? 

Não é por uma questão de prestígio que tantas vidas 
devem ser suprimidas, sem falar de lôdas as outras deso
lações que pode acarretar uma guerra. 

A idca mesmo desta guerra é menos favorável ao 
prestígio da Itália que a aceitação dum compromisso eco
nómico Houve um tempo, cm que podia ter parecido que 
ela procedia a um desdobramento da sua fôrç.a para evi
tar servir-se dela. 

Se é por dominar a Etiópia, fazendo uso das suas ar
mas que ela mobilizou um milhão de homens, cm que se 
parece isto com as nossas conquistas coloniais e com as 
da Inglaterra? 

Valha a verdade, era preciso definir o que é uma 
guerra colonial; a que diferença de pressão em vez de ní
vel social, ela pode corresponder. 

Não acredi tamos muito numa repcrcursão na África 
inleir_il por uma guerra na África Oriental. 

E evidente que somos mais desinteressados no que 
a Inglaterra nesta questão, tendo embora a desagradável 
impressão que, de tôda a maneira, a nossa saída para o 
Mar Vermelho sofreria, ou das concessões económicas 
feitas à Itália ou das suas conquistas políticas. O nosso 
Govêrno tem um trabalho muito pesado. Diibouti é um 
ponto vital. O caminho de ferro franco-etíope é uma obra 
francesa que importa um esfôrço considerável. Seremos 
nós quem paguemos a louça partida ? - Mas, fora dêste 
ponto de vista em qualquer local, a paz do mundo pode 
ser comprometida, de maneira dirccta ou indirccta. A 
Etiópia é membro da S. D. N. A esta compete tentar um 
último csfôrço de civilização onde encontrar uma arbi
tragem. À verdade que, já por vezes, nós vimos duas 
grandes potências saírem de lá. Mas é admissh•el que um 
país possa dizer "a S. D. N. pronunciará a meu favor, ou 
cu retiro-me. e que isto seja levado cm conta? 

Mais valia então que esta Sociedade que já tem desi
ludido tantas esperanças desaparecesse da cena interna
cional. 

A Inglaterra compreende-o bem e desde o fracasso 
da entrevista em Paris, parece ter nela ou um partido 
sinceramente ligado ao sustento da paz, fora da conside
ração de interêsses materiais no Sudão britânico e na 
Etiópia mesmo, ou um desejo de conciliacão de atitude 
mesmo intransigente. Não haverá em Genebra quem pro
cure uma auréola : a Itália menos do que ninguém esta
mos convencidos disso; contanto que ela não considere 
as conquistas militares como desejáveis nelas mesmo, um 
acôrdo talvez . .. talvez ainda fôssc possível. 

(De la Quirnarin Coloniale} 

A Alemanha e as Colónias 

A aclividade dos "colonialistas. alemãis, não se li
mita apenas, a remessa de linos, revistas e gráficos, des
tinados aos brancos. A organização dêstcs cruzeiros cons
tituc um meio de propaganda ainda mais ficaz. Serve ao 
mesmo tempo il edificação dos brancos e a dos pretos. 

Encontramos alguns antigos soldados alemãis, muni
dos das suas cadernetas militares, que ti\•cram o bom cui-
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dado ou de as esconder ou de as guardar religiosamente. 
Fizeram centenas de quilómetros para chegarem até nós. 
Todos os que sabiam falar alemão, ficaram radiantes em 
nos poderem cumprimentar na nossa língua. Muitos jul
ga,am que éramos a vanguarda da Alemanha, que o País 
voltava de novo para ela, e todos nos diziam "Voltem, 
nós queremos ser alemãis de novo,,. 

este trecho enternecedor pertence à revista oficial 
"Die Dcutchc Kolonialzeitung,, os "patriotas alcmãís,. não 
são representantes das minorias alemãs oprimidas, são ... 
os pr,ctos do Camerom ! 

E o resumo dos relatórios dum dos numerosos cru
zeiros colcclivos organizados pela associação nazi, "Kraft 
Durch Frcnd. (La force par la joic). 

O fim a alcançar dêsles cruzeiros é de conceder umas 
férias aos operários alemãis e ao mesmo tempo reanimar 
e cultivar nêles o espírito colonial. Por outro lado é um 
meio hábil e inteligente de manter contacto directo com 
os indígenas 

Estes cruzeiros, disse-me um dos organizadores são 
preparados cuidadosa e minuciosamente pelos nossos 
agentes oficiais que residem permanentemente nas nossas 
antigas colónias. Agentes oficiais? que êlcs existem sabe
mos nós! 

São os plantadores agrupados num club nacional so
cialista, são os missionários e os médicos. 

Evidentemente, que nem os plantadores, nem os co
merciantes, nem os missionários, podem fazer campanha 
ncnhulT'a contra um país que possue um poder adminis
trativo. Mas nada lhes impede de exaltar e manter o culto 
da saüdadc a fa,or da antiga metrópole. 

Os presentes, nesta altura, mantêm vi,·a a amizade, 
sobretudo no meio dos pretos, e estes agentes não esque
cem êstc facto principal. Os interêsscs são enormes e a 
popul11çiío pcqucua - no Carnerom francês estão repar
tidos 2 milhões de homens por 425.000 hmt. Não se pode 
exigir dos plantadores e dos comerciantes que se deslo
quem cm distâncias desta ordem. 
, Aqui é que intervêm os missionários e os médicos. 

Ultimamente, o govêrno alemão que não tem lido gran
des contemplações para com as igrejas ::atólicas no seu 
país, cm J.\frica pelo contrário tem-se mostrado cheio de 
afccto e de mansidão para a aclivídadc dos missionários 
alcmãis, ao pontos de os dotar com uma csquadril de seis 
aviões. 

Desta forma, terão êles agora ao seu dispôr um ma
terial de guerra dos mais modernos ... 

- Venho entusiasmado-dizia um certo dilman, que 
fez parte do último cruzeiro- já era tempo que a Alema
nha retomasse a sua missão civilizadora. A lembrança do 
nosso país vi,,e sempre no espírito dos pretos. Um facto 
a que cu assisti, emocionou a quantos ali estavam ao 
ponto de ver muitos olhos que choravam. Um prêto ves
tido com uma velha farda de &/i11/nlfod(tropas de defesa 
colonia l no tempo do domínio alemão) veio cumprimen
tar-nos, gritando"Vaterland, Vatcrland, !eh Koman !. (Eu 
\""Cnho, cu venho) (sic !). 

''Distribuímos muitos presentes, e o mais contemplado 
foi êstc prêlo precisamente. Sim, os nossos missionários e 
os nossos clubs trabalham bem e forte, pela glória da 
nossa pátriaw. 

Da mesma maneira em tôda a parle no estrangeiro 
sem excluir Paris, os alunos das colónias estão agrupados 
cm associações ou em clubs nazis, 

llcinrich, que se encontra entre nós desde faz dois 
meses e que vive no Tçgo, disse-nos: 

- Longe da pátria, estamos todos muito unidos sem
pre, e desde que o govêrno actual está no poder, estamos 
nós muílo bem apoiados. Sentimos que a pátria vem a nós ... 
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Recebemos sub\Tenções muito mais importantes que dan
tes ..• Venho fazer o meu relatório e espero obter um 
apoio mais eficaz ainda. A política forte e poderosa do 
Fürer, obte"e resultados que não nos atre\Tiamos a es
perar. 

A acção dos plantadores, dos missionários e dos mé
dicos alemãís é tanto mais fácil, quanto que não lhes in
cumbe responsabilidade administrativa nenhuma. 

Na maioria dos processos, há sempre um que perde 
-Ora, um prêto que perde um processo, ainda que êle 
seja muito extraordinário, considera-se sempre, injusta
mente lesado, portanto, é um descon1ente. Pagar um im
pôsto é sempre uma calamidade doloroSi\ que o prêlo ce
deria gostosamente ao branco. 

Todos os descontentes ouvem com o maior interêsse 
tudo quanto se lhe diz doutro país longíquo mas forte, 
poderoso e justo - e sobretudo bom. Os presentes lá es
tão para demonstrar. Quanto ao tratamento duro, bem 
duro no tempo do domínio alemão, são coisas que se es
quecem; com o tempo, apagam-se diante das desgraças e 
das injustiças recentes e as más recordações se esfumam 
diante dos presentes, das mercadorias, do calçado, ou dos 
utensílios de "ménagc,. made ln De11/scfila11d. 

Já terão êlcs, muito cuidado cm não fazer claramente 
os processos da f'rança. As autoridades tomariam logo as 
suas medidas. Por emquanto limitam-se a contar as van
tagens de regímen da antiga metrópole, acompanhando 
êles esta música com os argumentos mais acessí\Teis e sen
sí\Teis nos indígenas. 

"O n~sso fim é o de demonstrar ao mundo inteiro 
que as populações pensam sempre cm nós.,. 

Esta é a di\Tisa do ser\Tiço de propaganda alemão. 

Existem também duas maneiras para atacar directa
mente a gestão da Prança, 

O primeiro consiste na distribuição de impressos e 
de panfletos. Isto, só deu medíocres resultados. 

-Tivemos de renunciar a utilização de literatura e de 
boletins de propaganda destinada aos indígenas, para 
cuja impressão foram votados importantes créditos- dis
se· nos uma pessoa encarregada nesse momento da missão 
em questão.-Por outro lado, seria-nos impossível não 
cometer algum êrro que outro, e isto nos roubaria tôdas 
as probabilidades de êxito. 

Chegamos a utilizar c.1racteres, côres de papel, etc., 
mas certas tribus de pretos negaram-se até de lhes tocar 
com as mãos, por motivos de ordem relígiosa superstição, 
etc. Concluímos que nesses países atrasados a propaganda 
de \Ti\Ta voz é a que nos pode dar melhores resultados. 

Esta segunda forma consiste em dar emissões radio
fónicas em ondas curtas e cm língua árabe. 

A inspiração destas difusões lembram as da propa
ganda comunista- mas não \TâO julgar por isso que serão 
conselhos de organizações dum paraízo SO\Tiético. 

Os locutores falam de "crueldades,. cometidas pelos 
actuais possuidores das colónias, da exploração do traba
lho nos indígenas, dos duros tratamentos que lhes impõem, 
e da injustiça cm geral de que são constantemente vítimas. 

O mo\Timento pan-arabe encontra neste ambiente um 
apoio e um sccnário atraente sob todos os pontos de vista 
à vantagem da Alemanha. 

Esta,forma não atinge, senão as P3-rles menos atrasa
das da Africa. Interessa muito mais a Africa do Norte do 
que a África Central ou Equatorial. 

(De Paris-Mid1). 
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O grupo Carnegie de Ne,v-York acaba de conceder 
uma verba de 1.100 dotares à "Missão Internacional na 
África~. Êsses fundos ""ªº permitir realizarem-se filmes de 
pequena metragem, adaptando-se tanto quanto possível a 
mentalidade dos cspectadores africanos, - A missão de
dicar-se-á primeiro, a procurar a melhor utilização dos 
filmes para a educação cultural das povoações primitivas 
africanas. Tenciona realizar daqui a três meses um certo 
número de filmes de pequena metragem, cujo conjunto 
formará um espectáculo para duas horas. 

A região do Tanganiaca foi escolhida para a exibi
ção dêsses filmes. A propaganda exercer-se-á sob a forma 
duma "tournée. de maneira a juntar as reacções produzi
das por êsses filmes sôbre as diferentes regiões. 

As observações recolhidas cm cada sessão guiarão na 
escolha dos assunto• para os outros programas. 

As recentes estatísticas demonstram que Portugal tem 
povoado as suas colónias mais do que tôdas as outras po
tências colonicliS. 

Segundo os recenseamentos a percentagem de popu
lação branca nos diferentes territórios coloniais por mil 
Km1 e por 10.000 indígenas estabelece-se respectivamentc 
o seguinte: colónias inglêsas 23 e 33; colónias francesas 
76 e 25; colónias belgas s, e t5; nas italianas 24 e 37; e 
nas de Portugal 42,6 e 111. 

Em Boma, Matadi, Lcopoldville, Banningvillc, Kil~wit, 
lnongo, acabam de serem fundadas várias escolas de aju
dantes de enfermeiros indígenas, nos sub-sectores ocupa
dos pelo foreauri (f'undos raínha Elisabcth para a assis
tência médica). 

foram creadas igualmente escolas p'ra ajudantes
-parteiros indígenas. 

Desde o IS de Junho, que o limite de S.000 frs., para 
o montante de transferênciils em cheques postais, foi su
primido, para serem assimiladas as transferências bancá
rias, de forma que leram a mesma taxa que estas, ou seja: 
de 'Is o o, com um mínimo de 2,75 para as transferências 
ordinárias, de 1/ 1 º/o, com um mínimo de 5 frs. para as 
transferências telegráficas; e de 20 º/o com um mínimo de 
s frs. para as transfcrência'S por a\Tião. 

•.. As duas potências procurarão "a fórmula., pre
cisa, porque não desejam nem uma nem outra, acarretar 
uma guerra europeia. 

Parece-nos que a única maneira que o Néi;:us tenha 
de salvar a sua coroa e a sua dinastia, seria de encontrar, 
antes dos outros, uma fórmula que lhe desse vantagens 
importantes, e aceitáveis para a Itália. O tempo trabalha 
contra êle, militarmente, financeiramente, diplomàtica
mcnte: a dinastia salomónica, continuará no trono da 
Etiópia e esta existia como um estudo se l lailé Salassié 
compreendendo a verdadeira situação, traia o mais bre
vemente possível, sôbrc bases objectivas. 

(De l'Essor Co/011ial el Marilime) 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1934 
1931 1 1932 1 1933 

DE~IGNAÇÃO -- - -

1935 

Janeiro Maio Junho 

-

-----·- iodfce- médio fndlc•-médlo,_f_nd_k_e·_m_éd_io-l-----lodlce·méJlo Julho 

,_, .... · I !. ,,, .. "' 1 ..... 
Fevereiro 1 Março 1 Abril 1 

- - ,--- 1---
1.293 1.526 1.3231 LISBOA 1.303 1, 271 1.292 1.261 , 1.342 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Géneros 

Cacan fino •.••..•.......... • •........ , 
Cacau paiol . ....•.................... 
Cacau escolha . . ....•... • .. . .......... 
Café de S. Tomé, fi110 •.........• , ..•... 
Café de Novo Redondo ..•............... 
Café de Amb1iz •.•.•.••.••..••....•... 
Café de Eacoje ••.• . ••.•...•.....• . ... 
CaU do Cazengo (de 2.3 ) ••••••••.•••.•• . 

Coconote ....••.. . •...........••..... 
Copra .•.•.. , ......... . ...•.•...•... 
Óleo de palma, mole ................•.. 
Rfcíno . .• . . , ....••...•.•............ 
Gergelim ..... . ..•.............•..... 
Algodão ••......•.................... 
Cera ....•. , ........ . ............... . 
Cola ...••••....•.......•.. , .....••.. 
Açdcar, rama .. . ...... • ..... . . . ... . ... 
Milho .••.•.••.... . ........... • ...... 
Coiros • . . . • • . . . . . . . . . . . . . ......... . 

Unidade 

15 qnilogr. 

}) 

)) 

,. 
)) 

> ,. 
> 

Quilog, 
)) 

> 
)) 

> 

1929 

15 de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

Colações em (a) 

1935 

15 de Julho 

37$00 
27$00 
18$50 

115$00 
45$00 
48$00 

45$00 
15$00 
17$00 

(d) 30$00 
15$00 
17$00 
5$30 

10$50 
(e) 
(e) 

$58 
5$00 

(a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 - (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (e) Não foi negociado. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 

as Colónias portuguesas de : Janeiro a Julho de 1935 

MERCADOltlAS 

Importadas das Coló nias : 
Arroz ..••..•..•••. . .•...••. .. .• .• .. . ..... 
Açúcar .•............••••.••.••...•..... • · 
Café ••••.....••.. . ••••.•..•...• • •••• ••·•· 
Trigo em grão •............•..••.•.•.• . •••. 
Peles eru bruto • . •......••.. ... •.••.•••••... 
Algodão em caroço, rama ou cardado ••......... 
Sementes oleaginosas ••.•..•.••...••••.... . .. 

Ex p:i:~:~~·s· ·~~~~. ~~. ~·~ l·~~ ;~~ .: . . ...•. .. . . • · 1 

Vinhos do Põrto (decalitros) •••••...•. ....... 1 
da Madei ra (decalítrosi ............... . 

» comuns tintos (decalitros) . •..•....•••. 
» > brancos (decalitros) •.•...•..... 
> licorosos (decalitros) ••••.••..•..••..•• 

Conservas de vegetais . • • . . • . • • • • • . . . . . quilo 
Sardinhas em salmoura .• .. .••••.• •. .. . ...... 
Conservas de sardinha ••.•....•..••......•.•• 
Conservas de peixe não especificado .• ...•. .... 
Cortiça em rolhas .•.••.•.•.•••...• . ..•... . • 

Antola 

603.699 
17.123.133 
2.243.330 

323.038 
554.910 

3.380.677 

3.915 

345. 760' 
85.830 

3.320 
77. 969 

928 
18.847 

1. 536 
334 

Cabo Vtrdt GutoE 

3.172.152 ' 

25.828 

54 .904 
- 1 

768.460 9.407 ~59 1 
-

1 
1 

127
1 

i07 
- 1 

11. 638 3i 650 
2.406 5.981 

606 126 
2.301 11. 021 

686 5. 322 

36 

S. Ton1E lndia, Macau 
t Prlocfi>< e Timor 

21. 747.859 
566 94.671 42.343 

69.889 
1.051. 979 

383.619 2.625 .870 
-

1 
1 

6.818 266 j 1. 539 

265.775 24 .91\3' 14.169 
20 1. 656 3.121 995 

802 8.561 
102 . 187 6.619 12,652 

108 
78.349 3~1:1 4.075 
12.808 

861 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

1935 
1 

tlutmo juro OFERTAS 

Vtncln1tnlo ou dividendo pato 
de juros 

1 

VALORES 30 dt Junho IS de Julho 
ou dividendo 

Máximo Mlnln10 Data Quantia e. V. e. v. 
--- ---------
123$00 83$00 11-6-1935 1934 L. 5$00 A grfcola das Neves .••••.• ... ••• • 94$00 - 90$00 97$00 
104$00 80$00 1·4·1935 1934 L. 4$00 Agricuttnra Colonial (Soe) ......• . 83$00 116$00 83$00 -
530$00 375$00 12-3-1935 1934 L. 20$00 Açúcar de Angola .•..••....••••. 504$50 505$00 502$00 505$00 

55$00 32$00 15-7-1929 1928 :t 0-3·2 2f:, Boror ••..••...•.••.••••.•.•. . . 30$00 - ·- -
21$00 11$00 1927 Cabinda •• • ..•...•••..• . ..•••.. 11$00 13$00 13$00 -
49$50 33$00 11-7-1929 1928 ;t o.o.o,6 Buzi-de 1 a 150. 000 1. o Em .•.. 33$50 34$50 33$50 34$00 
46$00 34$00 11-7-1929 :t o.o.o,ô Buzi- de 150.001 a 300.000 2.1 Em. 31$00 - - -
20$00 13$00 1-4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação . . •.•••. .. •. 15SOO 22$00 10$00 -

190$00 131$00 22-4-1935 1934 L. 9$00 Ilha do Príncipe ••....••..•. .. • • 155$00 160$00 155$00 157$00 
12$00 9$60 2-6-1930 11928·291 L. $99 Zambézia--!. 25 ................ 9$40 10$50 9$40 9$90 

1 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Jnnho de 1935 

(Va lores em escudos) 

. 
1 

PASSIVO ACTlVO 

BANCOS CAIXA 
Letras desco~tadas 

sôb~ o Pafa Letras Depósitos Depósitos 
Dísbeiro em Dep6sllos noutros e transrerênclas a receber . à ordem a prazo 

corre bancos 

Banco de Angola (Sede) •.•. 311.766 14.049.438 - -

1 

1 o.982.212 . 2.455.134 
Banco N. Ultramarino (Sede) 10.875.160 7.757. 737 182.417.076 100.227.093 .158º. 295. 827 1 132 ·.ºº3. 944 

1 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística • 

. . 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa . 
em Janeiro-Junho de 1935 

MERCADORIAS 

Reexportação : li 
Cacan •••.•••.•••••••••.• • .• . .•.•.... • . 
Café •.••...•••• .•.• •..••..•••...•...•• 

· Cera •••••. • .•••.••.•••...•••.....••••. 
Outras mercadorias ••.••.••.•.•••• , •••... 1 

Total ••..•......••...••.•.. 

Trânsito internacional : 
Cacau ..• ..•. .. .. •..•..•••.• • • .• ••.•••• 
Café .•. ••.•..•••.•..........•.•.•.•••. 
Cera . ... ............................... . 
Óleos de palma e c6co . , •..•• . •.••..•••••. 
Outras mercadorias ••.•.• .• ...•••......• • 1 

Total ••••••••••••••.••..•.• 

PORTUGAL COLONIAL 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS 

1935 

Juoho 

548.505 
162.6j)9 
52.558 

303. 277 
1":066.949 

38 .119 
2.310 

3.676.229 
3.716.658 

1935 

Janeiro a Junho 

3.872.331 
1. 300 .361 

348 .198 
2. 142. 300 
7. 663 .190 

33.450 
l. 583,403 

4L 736 
25.331 

5.894. 794 1 
7.578.714 

VALOR Eft\. ESCUDOS 

1935 1935 

Juoho Janeiro a Juobo 

1.359.331$00 9.165.910$00 
496.968$00 4 456.523$00 
490.702$00 3.191.803$00 
391.892$00 2.679.191$00 

2.738.893$00 19.493.427$00 - -
82.000$00 

123.300$00 5.756. 520$00 
22.000$00 382.800$00 

.19. 360$00 
1. 752.740$00 4.474. 720$00 
t .898.040$00 10. 715. 400$0(1 

. ·. 
Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 

29 



São estes 
nacionais e estrangeiros 
cujas obras estão publica
das na popular colecção 
=== de romances a 4$50 === 

li 
OBRAS PUBLICADAS: 
FRUTA DO MATO 
POR: AFR ANJO PEJXOTO 

LOIRINHA MÁRTIR 
POR: MARGARETE ELZER 

UM CASO SINGULAR 
POR: ALVES DE AZEVEDO 

ABADESSA DE CASTRO 
POR: STENDHA L 

FILHA DO JOÃO 
DO OUTEIRO 
POR: ALJCE PESTANA 

JOÃO TIGRE 
-E------
CURANDEIRO 
DE SUA HONRA 
POR : RAMO N PEREZ 
DE AYALA 

K A T A 
POR : 'JOLSTOI 

AMBIÇÕES 
POR: ANA D E 
C AS T R O OSÓRI O 

BEATRIZ 
POR: RLDER HAGGARV 

os autores 

De cima para baixo e da esquerda para a direita: 
TOLSTOI, ALVES DE AZEVEDO, RAMON PRREZ 
DE AYAlA, ALICE PESTANA, ANA DE CASTRO 
OSÓRIO, RIDER HAGGARD, STENDHAL, MAR
GARETE ELZER E AFRANJO PEIXOTO 

Cada, volume e legante · 
m e nte brocha do, ve nde· 
·se a o pre ço ve r dade ira · 
m ente inacreditá ve l de 

Pe.1- p•c~- p-•q-e •e e_ ... .,..,.. ,.. .. 19 _. .... e .. te ..... 
•-... - .. c:e~ c:_ ... .,. ... ..,. •• e destóill c:-lec:çã- ~ _ .. 3 ! 

4$50 
Edição da PARCERIA ANTÓNIO MARIA PEREIRA 

RUA. A UGUS'JlrA!l) "Jl:4 A 54: 
T elefone 2 6080 LISBOA Teleg. PARCEPEREIRA 
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N
O INTUITO DE SERVIR OS 

SEUS LEITORES DAS COLÓ
N l AS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA "PORTUGAL COLONIAL,, 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER
VIÇO DE INFO~MAÇÕES QUE QO
RA V ANTE FICA A SUA DISPOSIÇÃO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VENDEDOR SÓ TEM 
UM INTERÊSSE - VENDER 
EMBORA NEM SEMPRE O 

QUE MAIS CONVÉM AO CLIENTE. 
DIGA-NOS O QUE DESEJA E INFOR
MÁ-LO-EMOS CRITERIOSAMENTE. 

T
ODA A GENTE QUE VIVE NO 
ULTRAMAR TEM UMA COM
PRA, UMA VENDA OU QUAL
QUE,R OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARÁ SA
TISFEITO. 

S
E QUERE SABER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, SE QUERE ORÇA

MENTOS OU ESTIMATIVAS, ESCRE
VA-NOS. O NOSSO SERVIÇO DE IN
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES
PONDER-LHE. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE
REMOS SATISFAZER ME

LHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER
VIÇO ,DE INFORMAÇÕES ESCO
LHERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
HA ESCOLHA - MAQUINIS
MOS, FERRA!"IENTAL, PRO
DUTOS, MATERIAS PRIMAS, 

ETC. - o _NOSSO SERYIÇO DE IN
FORMAÇOES PODERA ESCOLHER 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
PRECISÃO O QUE DESEJA. 

S
E PRETENDE VENDj;R, PODE
REMOS AUXILIA-LO NA 
VENDA. TALVEZ ENCON
TREMOS O COMPRADOR 

QUE LHE CONVÉM, POIS TRABA
LHAREMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

P ARA A EXPANSÃO DA "POR
TUGAL COLONIAL,., O NOS
SO INTERÊSSE É SERVIR 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SER O SEU AGENTE DE 
CONFIANÇA. 

PORTUGAL COLONIAL 

T
ODOS OS PEDIDOS DE INFOR
MAÇÕES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM Vil'< ACOMPA
NliADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6$00 OU SEU EQUIVALENTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE, E SER DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE
VISTA "PORTUGAL COLONIAL,. -
RUA DA CONCEIÇÃO, 35, 1.0, LIS
BOA- TELEFONE 2 4253-TELEGRA
MAS "MINERVA,,. 

' 
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G A S PAR VI E I RA 
S ucessor de Vicente Gaspar Vieira &. Filho Sue. 

OURIVES- FA B R ICANTE-·FO R NECED O R 

As mais lindas, artlsticas e inimitáveis filigranas portuguesas. 
Pratas cinzeladas e graqde variedade de artigos de ourivesaria. 

Exportador para llnas, Colónias Portuguesas e Estrangeiro 
Premiado na Exposição Internaciona l de Barcelona (1929) 

DCPÔSITO PCl~1\\ANBNTC PARA REVCN OA 

Rua do Bomfim, 217- PORTO- Portugal 
Te lefon e 2299 

PORTIJG&~ 

TEM DEVIDAMENTE MON
TADOS NA SUA ADMINIS
TRAÇÃO, SERVIÇOS pE 
PROCURADORIA E AGEN
CIA AO DISPOR DOS SEUS 
LEITORES, ANUNCIANTES E 

ASSINANTES . 
OS SERVIÇOS DE PROCURA
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITORES DA REYISTA RE
SIDENTES NA PROVINCIA OU 
NAS COLÓNIAS LHES QUEI-

RAM CONFIAR. 

RECEBEM-SE DESDE JÁ CONSULTAS DOS 

SRS. LEITORES, ASSINANTES E ANUNCIANTES 

RE'VISTA DE PROPAGA,...DA 
E EXPA,...SÂ.O COILO,_.IAIL 

.. .... ,. - - -~ssun.os ec:onona•c:os - c:onae•c:•a•s 
as•mc:olas • iindus••iiaiis e fiinanc:eii•os. 
lnfo•naa4'=Õe s de •odo o naundo c:oloniial 

ÃGE,...,TES El'fll TODAS AS CIDÃDES IJIL TRÃl'fllÃ• 
Rl,...,ÃS,. l'fllÃDEIRÃ,. ÃÇORES,. BRÃSllL,. ETC. 

COflliillDIÇ ÕES D E ASSlflliillATlJRA 

Metrópole e //fias Adjacentes: 

Avulso . .. . .... ·.········ 
Semestre ....... . . . .. . . . . 
Ano . ..... . ......... . . . . 

3$00 
18$00 
36$00 

Colónias Portuguesas e Brasil: 

Avulso . . ... . . . .. . ... . .. . 
Semestre . . . .. . . . .... ... . 
Ano ...... . . . .... ..... . . 

ESTRANGEIRO (Ano). . . . . . . . . . . . . . . . 60$00 

4$50 
25$00 
50$00 
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